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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas 
marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas. 

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de provas 
poderão ser utilizados para rascunho. 

 

-- PROVA OBJETIVA --
 

GRUPO I 

 Questão 1 

 

No que se refere ao sistema tributário nacional e às normas gerais 
de direito tributário, julgue os itens a seguir. 

I Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda 
ou cujo valor nela se possa exprimir, ainda que constitua 
sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante 
atividade administrativa plenamente vinculada. 

II Considerado o conceito legal de tributo, deve-se reconhecer a 
natureza tributária da taxa de ocupação dos terrenos de 
marinha. 

III Apesar do caráter compulsório do tributo, a legislação por vezes 
permite ao contribuinte a opção por regimes tributários 
alternativos, como o Simples Nacional, o que não descaracteriza 
a natureza tributária da obrigação. 

IV A destinação legal do produto da arrecadação é irrelevante 
para aferir a natureza jurídica específica do tributo. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas os itens I e II estão certos. 
B Apenas os itens I e IV estão certos. 
C Apenas os itens II e III estão certos. 
D Apenas os itens III e IV estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 

 Questão 2 

 

Assinale a opção correta a respeito do regime tributário das 
autarquias, das empresas públicas e das sociedades de economia 
mista, à luz do entendimento jurisprudencial do Supremo 
Tribunal Federal (STF). 
 

A A imunidade tributária recíproca prevista na Constituição 
Federal de 1988 (CF) pode ser suprimida ou alterada por 
emenda constitucional (EC), por não constituir cláusula 
pétrea, tal qual ocorreu com a edição da EC n.º 3/1993, que 
criou temporariamente o imposto sobre movimentação ou 
transmissão de valores e de créditos e direitos de natureza 
financeira (IPMF). 

B A imunidade constitucional recíproca, prevista na Constituição 
Federal de 1988 (CF), tem por objeto apenas impostos, não 
alcançando as autarquias municipais, de modo que elas estão 
sujeitas ao pagamento do imposto sobre a renda das pessoas 
jurídicas e da contribuição social sobre o lucro líquido. 

C As sociedades de economia mista com atuação exclusiva na 
prestação de ações e serviços de saúde cujo capital social seja 
majoritariamente estatal e que não tenham por finalidade a 
obtenção de lucro gozam da imunidade tributária prevista na 
Constituição Federal de 1988 (CF). 

D As empresas públicas e as sociedades de economia mista 
delegatárias de serviços públicos essenciais que não distribuam 
lucros a acionistas privados nem ofereçam risco ao equilíbrio 
concorrencial são beneficiárias da imunidade tributária 
constitucionalmente recíproca, desde que não haja cobrança de 
tarifa como contraprestação do serviço. 

E Quando imunes, as autarquias, as empresas públicas e as 
sociedades de economia mista ficam dispensadas da retenção 
de tributos, na condição de substitutas ou responsáveis 
tributárias. 

 

Questão 3 

 

Julgue os itens subsequentes, a respeito da competência tributária 
da União, com base no Código Tributário Nacional (CTN) e na 

jurisprudência do STF. 

I Apesar de a instituição do imposto sobre grandes fortunas 

competir à União, o não exercício da competência 

constitucional autoriza os estados, mediante convênio, a 
instituir o tributo a fim de concretizar os valores sociais 

da CF. 

II A concessão de incentivos, benefícios e isenções fiscais de 

impostos cuja arrecadação seja objeto de repartição 

constitucional depende de compensação aos entes menores. 
III A competência tributária é indelegável, salvo atribuição das 

funções de arrecadar ou fiscalizar tributos, ou de executar 

leis, serviços, atos ou decisões administrativas em matéria 

tributária, conferida por uma pessoa jurídica de direito 

público a outra. 
IV Em que pese a possibilidade de delegação da competência 

tributária, a delegação não compreende as garantias e os 

privilégios processuais que competem à pessoa jurídica de 

direito público que a conferir. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item III está certo. 

B Apenas o item IV está certo. 

C Apenas os itens I e II estão certos. 

D Apenas os itens I e III estão certos. 
E Apenas os itens II e IV estão certos. 
 

 Questão 4  

No que diz respeito à imunidade tributária de contribuições para 

a seguridade social, prevista na CF, assinale a opção correta. 
 

A No que se refere às contribuições para a seguridade social, o 

texto constitucional faz menção à imunidade, quando, na 
verdade, deveria mencionar isenção, uma vez que a matéria 

foi submetida a reserva legal pelo próprio constituinte. 

B A imunidade de contribuições para a seguridade social 

prevista no art. 195 da CF tem o mesmo alcance subjetivo da 

imunidade de impostos, prevista no art. 150 da CF. 
C Cumpridos os requisitos para fruição da imunidade, a 

entidade beneficente não a perde em razão de alteração 

legislativa superveniente, haja vista a garantia do direito 

adquirido. 
D A lei complementar é forma exigível para a definição do 

modo beneficente de atuação das entidades de assistência 

social contempladas na CF, especialmente no que se refere à 

instituição de contrapartidas a serem por elas observadas. 

E A imunidade de contribuições para a seguridade social 
abrange as contribuições devidas pelos empregados das 

entidades beneficentes de assistência social. 
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 Questão 5 

 

  O Ministério da Fazenda, a fim de obter recursos para 
custear crescentes gastos com a manutenção do sistema 
informatizado de controle de importações, propôs a criação de 
tributo via medida provisória, em cuja minuta se lê o seguinte. 

Art. 1.º Fica instituído encargo especial para utilização do 
sistema de registro de importação, administrado pela 
Receita Federal do Brasil (RFB). 
§ 1.º A taxa a que se refere o artigo anterior será devida à 
razão de R$ 20,00 (vinte reais), no momento do registro da 
declaração de importação. 
§ 2.º O produto da arrecadação será destinado 
integralmente para custear a manutenção do sistema a que 
se refere o caput. 

  A minuta em questão foi encaminhada para análise 
jurídica da Coordenação-Geral de Assuntos Tributários da 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Na situação hipotética apresentada, considerando a disciplina 
legal e constitucional das espécies tributárias, o procurador da 
PGFN deverá sugerir, ao emitir seu parecer, a alteração da 
nomenclatura “encargo especial”, no caput do artigo 1.º, para 
 

A contribuição de melhoria. 
B contribuição social alfandegária. 
C contribuição de intervenção no domínio econômico. 
D taxa. 
E imposto. 
 

 Questão 6 

 

  Determinada pessoa jurídica foi dissolvida irregularmente 
no curso de ação de execução fiscal ajuizada contra ela pela 
PGFN. João, sócio que não detinha poder de direção à época da 
dissolução irregular, exercia poderes de gerência quando da 
ocorrência do fato gerador do tributo cobrado na execução fiscal. 

Considerando essa situação hipotética, julgue os itens a seguir, 
de acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ). 

I O fato de João ter atuado em cargo de direção no momento da 
ocorrência do fato gerador do tributo cobrado é motivo 
suficiente para que a execução fiscal possa ser redirecionada 
contra ele. 

II A execução fiscal não poderá ser redirecionada contra João se 
ficar demonstrado que ele não contribuiu para a dissolução 
irregular, não agiu com excesso de poder nem cometeu 
infração à lei ou ao contrato social. 

III A execução fiscal poderá ser redirecionada contra João se 
ficar provado que ele atuou com excesso de poder ou 
cometeu infração à lei, ainda que se tenha retirado do cargo 
de direção antes da dissolução irregular da empresa. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item III está certo. 
C Apenas os itens I e II estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 

 

Questão 7 

 

  Em sede de embargos à execução, o executado questionou 

o fundamento legal que havia embasado o lançamento do tributo 

e alegou haver dúvidas quanto às circunstâncias materiais do fato 

que havia dado origem à aplicação de uma penalidade em 

matéria tributária. Ao analisar o caso, o juiz competente 

concordou com a situação de dúvida em relação à penalidade. 

Nessa situação hipotética, de acordo com o CTN, caberá ao juiz 
 

A interpretar a legislação tributária literalmente quanto ao 

tributo e à multa. 

B interpretar a legislação tributária de modo a admitir a 

aplicação da equidade apenas quanto ao tributo. 

C interpretar a legislação tributária da forma mais favorável à 

União, para preservar o tributo. 

D interpretar a legislação tributária restritivamente quanto à 

multa, mas não quanto ao tributo. 

E interpretar a legislação tributária da forma mais favorável ao 

contribuinte apenas quanto à multa. 
 

 Questão 8  

O STF e o STJ reconhecem a validade da tributação de 

rendimentos provenientes de atos ilícitos, pois a interpretação 

legal do fato gerador é feita abstraindo-se a validade jurídica dos 

atos praticados, a natureza do objeto ou os efeitos desses atos. 

Trata-se da aplicação do princípio tributário 
 

A da tipicidade. 

B da legalidade. 

C do non olet. 

D da capacidade contributiva. 

E da isonomia. 
 

 Questão 9  

A respeito da transação tributária, regulada pela Lei 

n.º 13.988/2020, assinale a opção correta. 
 

A A adesão do sujeito passivo à transação não impede que 

sejam restituídos valores pagos em parcelamentos 

formalizados anteriormente à transação. 

B É possível o aproveitamento de valores quitados pelo sujeito 

passivo em parcelamento para compensar débitos incluídos 

na transação. 

C A proposta de transação não suspende a tramitação de 

execuções fiscais em curso, salvo se houver convenção entre 

as partes para a suspensão do processo judicial. 

D Após a proposta de transação, a suspensão de execuções 

fiscais dependerá da existência de bens do sujeito passivo que 

assegurem a satisfação do crédito tributário. 

E A partir da proposta de transação, fica suspensa a 

exigibilidade dos créditos tributários objeto da proposta, 

como forma de demonstrar a boa-fé entre as partes. 
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 Questão 10 

 

  A União publicou edital com proposta de transação por 
adesão no contencioso tributário de relevante e disseminada 
controvérsia, nos termos da Lei n.º 13.988/2020. A pessoa 
jurídica ABC possuía débitos em fase de discussão 
administrativa e débitos inscritos em dívida ativa da União, todos 
tendo por objeto a tese prevista no edital de transação publicado. 
Nesse contexto, os sócios da pessoa jurídica ABC resolveram 
aderir à transação, a fim de resolver sua situação fiscal com a 
União. 

Nessa situação hipotética, para consumar a adesão, a pessoa 
jurídica ABC deverá 
 

A comprometer-se a aceitar o entendimento da administração 
tributária para todos os litígios que envolvam a tese objeto da 
transação, inclusive para fatos geradores futuros. 

B incluir todos os débitos inscritos em dívida ativa, podendo 
optar por incluir ou não os débitos em fase de discussão 
administrativa. 

C esperar a conclusão dos litígios referentes aos débitos em fase 
de discussão administrativa, para que haja certeza e liquidez 
dos débitos a serem incluídos na transação. 

D desistir dos litígios relativos aos débitos em fase de discussão 
administrativa, desde que os fatos geradores tenham ocorrido 
antes da publicação do edital de transação. 

E solicitar a inclusão de todos os débitos objeto de litígio, desde 
que haja decisão definitiva que ateste a existência do débito. 

 

 Questão 11 

 

  Em março de 2018, determinado contribuinte impetrou 
mandado de segurança no qual questionou a inclusão do imposto 
sobre operações relativas à circulação de mercadorias e prestação 
de serviço de transporte interestadual e intermunicipal e de 
comunicação (ICMS) nas bases de cálculo da contribuição feita 
ao Programa de Integração Social (PIS) e da contribuição ao 
financiamento da seguridade social (COFINS). 

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta à 
luz da legislação tributária vigente, da CF e da jurisprudência do 
STF. 
 

A A pretensão é inviável, uma vez que o STF admitiu que a 
inclusão do ICMS nas bases de cálculo da contribuição ao 
PIS e da COFINS é compatível com o texto constitucional, 
independentemente da data de ajuizamento da ação. 

B A pretensão deverá ser acolhida apenas no que tange à 
incidência das contribuições sobre o ICMS — apurado 
mensalmente — até a vigência da Lei n.º 12.973/2014, que 
alterou o conceito de receita bruta para contemplar os tributos 
sobre ela incidentes, conforme a modulação de efeitos 
proclamada pelo STF. 

C A pretensão é viável em parte, uma vez que o ICMS — 
apurado mensalmente — pode compor a base de cálculo 
apenas da COFINS, aplicado esse cálculo apenas às ações 
ajuizadas até 15/3/2017, conforme a modulação de efeitos 
proclamada pelo STF. 

D A pretensão deverá ser acolhida em relação aos cinco anos 
anteriores ao ajuizamento da ação, no tocante aos pagamentos 
das contribuições sobre o ICMS — apurado mensalmente —, 
aplicado esse cálculo às ações ajuizadas a partir de 15/3/2017, 
quando o STF fixou tese no sentido de que o referido imposto 
não compõe a base de cálculo das referidas contribuições. 

E A pretensão deverá ser acolhida apenas no tocante à 
incidência das contribuições sobre o ICMS — destacado nas 
notas fiscais — cujos fatos geradores tenham ocorrido a partir 
de 15/3/2017, quando o STF modulou o tema e fixou tese no 
sentido de que o referido imposto não compõe a base de 
cálculo das contribuições em questão. 

 

Questão 12 

 

  Determinada empresa brasileira constituída sob a forma 
de sociedade por ações auferiu lucros por meio de empresa 
controlada situada em país de tributação favorecida — “paraíso 
fiscal” — e por meio de empresa coligada situada em país de 
tributação normal. 
  A RFB, a fim de aferir o imposto sobre a renda da pessoa 
jurídica (IRPJ) e a contribuição social sobre o lucro líquido 
(CSLL) a serem recolhidos pela empresa nacional em 
decorrência da participação nas pessoas jurídicas sediadas no 
exterior, considerou que os referidos lucros haviam sido 
disponibilizados para a empresa brasileira na data do balanço em 
que haviam sido apurados pelas empresas controlada e coligada, 
considerado o método da equivalência patrimonial (MEP), a teor 
do que dispõe o art. 74 da Medida Provisória n.º 2.158-35/2001. 
  À época dos fatos geradores dos referidos tributos, não 
havia acordo internacional de tributação do Brasil com os países 
envolvidos nessas operações. 

Nessa situação hipotética, de acordo com a jurisprudência dos 
tribunais superiores, a apuração do IRPJ e da CSLL, realizada 
pela RFB por meio do MEP, 
 

A é ilegítima em ambos os casos, porquanto, no que concerne às 
pessoas jurídicas, o Brasil adota a tributação em bases 
territoriais, e não universais, de modo que esta só seria 
possível com o ingresso efetivo do lucro. 

B é legítima somente em relação à empresa controlada. 
C é legítima somente em relação à empresa coligada. 
D é legítima em relação tanto à empresa controlada quanto à 

coligada. 
E é ilegítima em ambos os casos, porquanto a utilização do 

MEP está condicionada à existência de acordos contra a 
bitributação entre os países envolvidos nas operações. 

 

 Questão 13  

A respeito da disciplina legal atinente aos preços de 
transferência, assinale a opção correta à luz da Lei n.º 9.430/1996 
e da jurisprudência dos tribunais superiores. 
 

A Em exportação de commodities sujeitas à cotação em bolsas 
de mercadorias e futuros internacionalmente reconhecidos, a 
técnica de cálculo para o arbitramento de preço parâmetro 
deverá ser o método do preço de venda por atacado no país de 
destino, diminuído o lucro. 

B A técnica antielisiva referente aos preços de transferência 
permite o arbitramento de preço parâmetro, nas operações 
com pessoas vinculadas no exterior, apenas para serviços e 
bens. 

C É legítima a criação de nova metodologia de cálculo de 
preços de transferência com vistas à apuração do preço 
parâmetro de bens importados, por meio de instrução 
normativa, ainda que isso importe a elevação dos tributos 
envolvidos na operação a ser gravada. 

D A utilização das margens predeterminadas para fins de 
cálculo de preços de transferência, considerados os custos, as 
despesas e os encargos constantes dos documentos de 
importação ou de aquisição, em operações efetuadas com 
pessoa vinculada, não se aplica aos casos de royalties, os 
quais permanecem subordinados às condições de 
dedutibilidade constantes da legislação vigente. 

E A legislação brasileira, no que tange aos preços de 
transferência, adota o padrão da arm’s length, em 
contraposição ao modelo atualmente observado pela 
Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE). 
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 Questão 14 

 

A respeito da cobrança dos créditos tributários e não tributários, 

julgue os itens subsequentes. 

I A PGFN possui competência para inscrever em dívida ativa e 

cobrar os créditos tributários decorrentes do Simples 

Nacional, nada obstante o regime simplificado envolva 

tributos estaduais e municipais. 

II As contribuições devidas ao fundo de garantia do tempo de 

serviço (FGTS), que não possuem natureza tributária, não são 

passíveis de inscrição em dívida ativa, razão por que é 

inviável a sua cobrança por meio de execução fiscal. 

III Os créditos atinentes ao FGTS podem ser cobrados pela 

PGFN via protesto extrajudicial. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 

B Apenas o item II está certo. 

C Apenas os itens I e III estão certos. 

D Apenas os itens II e III estão certos. 

E Todos os itens estão certos. 
 

 Questão 15 

 

Com base no disposto na Portaria PGFN n.º 33/2018, julgue os 

itens seguintes, a respeito da gestão da dívida ativa da União, 

considerando a possibilidade de oferta antecipada de garantia em 

execução fiscal. 

I Uma vez notificado para pagamento do débito inscrito em 

dívida ativa, o devedor pode ofertar antecipadamente garantia 

em execução fiscal, desde que não indique bem ou direito que 

já tenha sido penhorado pela PGFN em outra cobrança. 

II A aceitação da oferta antecipada de garantia em execução 

fiscal não suspende a exigibilidade dos créditos inscritos em 

dívida ativa. 

III O fato de o bem indicado pelo devedor ser de difícil alienação 

não constitui motivo apto a permitir a rejeição, pela PGFN, 

da garantia antecipada ofertada, uma vez que a penhora 

poderá ser desfeita na execução fiscal. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 

B Apenas o item II está certo. 

C Apenas os itens I e III estão certos. 

D Apenas os itens II e III estão certos. 

E Todos os itens estão certos. 

 

 Questão 16  

  Proposta execução fiscal para a cobrança de débitos 

tributários, após a não localização da empresa X no endereço 

cadastrado atualizado perante o fisco e ausente qualquer 

comunicação do encerramento das atividades da referida 

empresa, a PGFN peticionou ao juízo, requerendo o 

redirecionamento do feito executivo em face de Caio, terceiro 

não sócio que exercia poder de gerência no momento em que o 

fisco não encontrou a empresa X no endereço informado. 

Com base nessa situação hipotética, na legislação de regência e 

na jurisprudência dos tribunais superiores, assinale a opção 

correta a respeito dos aspectos atinentes à execução fiscal. 
 

A É possível o redirecionamento da execução fiscal, porquanto 

a não localização da empresa X no endereço informado ao 

fisco gera presunção absoluta de dissolução irregular apta a 

alcançar Caio, visto que é suficiente o exercício do poder de 

gerência verificado no momento da diligência, quando a 

empresa não foi encontrada no endereço informado ao fisco. 

B É possível o redirecionamento da execução fiscal, porquanto 

a não localização da empresa X no endereço informado ao 

fisco gera presunção absoluta de dissolução irregular apta a 

alcançar Caio, visto que o exercício do poder de gerência na 

data em que foi presumida a dissolução irregular, desde que 

também existente à época em que ocorreu o fato gerador do 

tributo cobrado, constitui motivo suficiente para atingir a 

pessoa do gerente. 

C Não é possível o redirecionamento da execução fiscal, visto 

que, embora a não localização da empresa X no endereço 

informado ao fisco dê ensejo a presunção relativa de sua 

dissolução irregular, a execução não tem o condão de 

alcançar Caio, dada a sua condição de não sócio à época da 

diligência. 

D É possível o redirecionamento da execução fiscal, porquanto 

a não localização da empresa X no endereço informado ao 

fisco gera presunção relativa de dissolução irregular das 

atividades apta a alcançar Caio, visto que o exercício do 

poder de gerência na data em que foi presumida a dissolução 

irregular da empresa constitui motivo suficiente para atingir a 

pessoa do gerente, ainda que o referido poder não tenha sido 

exercido à época em que ocorreu o fato gerador do tributo 

cobrado. 

E É possível o redirecionamento da execução fiscal, porquanto 

a não localização da empresa X no endereço informado ao 

fisco gera presunção relativa de dissolução irregular apta a 

alcançar Caio, visto que o exercício do poder de gerência na 

data em que foi presumida a dissolução irregular, desde que 

também existente à época em que ocorreu o fato gerador do 

tributo cobrado, constitui motivo suficiente para atingir a 

pessoa do gerente. 
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 Questão 17 

 

A contribuição devida pelo empregador em caso de desligamento de 
empregado sem justa causa, conforme previsão da Lei 
Complementar (LC) n.º 110/2001, possui natureza jurídica de 
 

A contribuição para a seguridade social, tendo por finalidade 
exclusiva e já exaurida a recomposição do FGTS, considerada 
a decisão do STF que determinou a reposição do poder 
aquisitivo dos saldos das contas do FGTS. 

B contribuição social geral, tendo por finalidade exclusiva e já 
exaurida a recomposição do FGTS, considerada a decisão do 
STF que determinou a reposição do poder aquisitivo dos 
saldos das contas do FGTS. 

C contribuição para a seguridade social, tendo por finalidade 
não exclusiva, embora já exaurida, a recomposição do FGTS, 
considerada a decisão do STF que determinou a reposição do 
poder aquisitivo dos saldos das contas do FGTS. 

D contribuição social para a seguridade social, tendo por 
finalidade exclusiva, ainda não exaurida, a recomposição do 
FGTS, considerada a decisão do STF que determinou a 
reposição do poder aquisitivo dos saldos das contas do FGTS. 

E contribuição social geral, tendo por finalidade não exclusiva, 
embora já exaurida, a recomposição do FGTS, considerada a 
decisão do STF que determinou a reposição do poder 
aquisitivo dos saldos das contas do FGTS. 

 

 Questão 18 

 

No que tange à não cumulatividade das contribuições ao 
Programa de Integração Social (PIS) e à COFINS, a teor da CF e 
da legislação de regência, bem como observada a jurisprudência 
dos tribunais superiores, julgue os itens a seguir. 

I A não cumulatividade das contribuições ao PIS e à COFINS 
opera de maneira diversa da não cumulatividade do imposto 
sobre produtos industrializados (IPI) e do ICMS, visto que é 
incompatível com a técnica da base sobre base, competindo 
ao legislador constitucional disciplinar o funcionamento da 
sistemática. 

II O conceito de insumo, para fins de aplicação da não 
cumulatividade das contribuições ao PIS e à COFINS, deve 
abranger a essencialidade ou a relevância do item, que pode 
ser bem ou serviço, para o desenvolvimento da atividade 
econômica desempenhada pelo contribuinte. 

III A vedação legal de creditamento concernente às despesas 
com aluguel e aos custos decorrentes de arrendamento 
mercantil, inclusive de bens que já integravam o patrimônio 
da pessoa jurídica quando do advento dessa norma legal 
proibitiva, considerado o regime não cumulativo das 
contribuições ao PIS e à COFINS, é incompatível com a CF, 
pois desrespeita o princípio da isonomia e da proteção à 
confiança. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item II está certo. 
C Apenas os itens I e III estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 

 

Questão 19 

 

A respeito do Simples Nacional, observado o disposto na CF e na 
LC n.º 123/2006, bem como a jurisprudência dos tribunais 
superiores, julgue os itens a seguir. 

I A pessoa jurídica constituída sob a forma de sociedade por 
ações não se compatibiliza com o regime tributário do 
Simples Nacional. 

II É legítima a cumulação do regime tributário atinente ao 
Simples Nacional com o decorrente da tributação em 
separado de determinado tributado, ainda que contemplado 
pelo recolhimento simplificado quando a tributação por meio 
de regime híbrido se revelar mais vantajosa. 

III A regra de imunidade prevista no texto constitucional 
atinente às receitas decorrentes de exportação não alcança os 
contribuintes incluídos no regime tributário do Simples 
Nacional, porquanto é inviável decotar a receita adstrita 
apenas às exportações do recolhimento unificado, sob pena de 
desvirtuar a técnica da simplificação. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item II está certo. 
C Apenas os itens I e III estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 

 Questão 20 

 

Acerca do IPI, assinale a opção correta conforme a CF, a 
legislação de regência e a jurisprudência dos tribunais superiores. 
 

A A seletividade do IPI, diversamente da atinente ao ICMS, é 
facultativa, mas, uma vez empregada, o legislador comum 
deverá observá-la na fixação das alíquotas correspondentes 
aos produtos sujeitos àquele imposto. 

B O IPI-importação está abrangido pelo recolhimento unificado 
do Simples Nacional, razão por que é vedada a apropriação 
de créditos relativos ao pagamento daquele tributo. 

C A incidência do IPI pressupõe a realização de negócios 
jurídicos que envolvam produtos industrializados e nos quais 
seja caracterizada a transferência de titularidade do bem 
envolvido na operação. 

D O princípio da não cumulatividade não assegura direito de 
crédito de IPI para o contribuinte adquirente de produtos 
submetidos ao regime de suspensão da cobrança desse 
imposto. 

E A adoção, por meio de decreto do Poder Executivo, de pautas 
fiscais que contenham classes de valores pré-fixados para o 
cálculo do IPI viola o princípio da reserva legal. 

 

 Questão 21 

 

À luz da disciplina legal das receitas públicas e da atividade 
financeira do Estado, assinale a opção correta. 
 

A A distinção entre entradas e receitas públicas se dá no âmbito 
do princípio da unidade de tesouraria. 

B Os depósitos judiciais e extrajudiciais de valores referentes a 
tributos administrados pela PGFN serão repassados para a 
Conta Única do Tesouro Nacional, independentemente de 
qualquer formalidade, no mesmo prazo fixado para o 
recolhimento dos tributos. 

C O superávit do orçamento corrente é considerado receita de 
capital e poderá integrar o patrimônio de fundos especiais, 
independentemente de autorização legislativa. 

D O lucro advindo da exploração de atividade econômica pelo 
Estado será classificado contabilmente como receita 
originária, industrial e de capital. 

E De acordo com a EC n.º 102/2019, as receitas decorrentes de 
royalties de petróleo têm natureza tributária. 
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 Questão 22 

 

No que se refere às transferências voluntárias e obrigatórias de 
recursos e à concessão de empréstimos entre entes federados, 
assinale a opção correta, considerando o entendimento firmado 
pelo STF. 
 

A O montante previsto para as receitas de operações de crédito 
não poderá ser superior ao das despesas de capital constantes 
do projeto de lei orçamentária, inclusive nas operações de 
crédito mediante créditos suplementares ou especiais com 
finalidade precisa. 

B Na hipótese de descumprimento de percentuais mínimos de 
aplicação de recursos em ações e serviços públicos de saúde, 
a União poderá restringir, a título de medida preliminar, as 
transferências constitucionais obrigatórias, 
independentemente de controle judicial. 

C É possível a retenção de recursos de transferências 
voluntárias por previsão em acordo ou convênio, 
independentemente de procedimento de tomada de contas 
especial, nos casos de não prestação de contas, após a devida 
notificação do ente faltoso e após o decurso do prazo nela 
previsto. 

D É vedada a concessão de empréstimos por instituições 
financeiras privadas para o pagamento de despesas com 
pessoal ativo, inativo e pensionista. 

E A necessidade de previsão legislativa para efetiva 
arrecadação de todos os tributos da competência 
constitucional do ente da Federação como condição para o 
recebimento de transferências voluntárias pelo ente federado 
é inconstitucional. 

 

 Questão 23 

 

  Durante a execução de convênio celebrado entre a União 
— por intermédio dos Ministérios da Saúde e da Educação — e 
um estado brasileiro, para distribuição de absorventes higiênicos 
em escolas públicas estaduais, verificou-se, mediante denúncia, a 
ausência de comprovação da aplicação integral dos recursos 
transferidos pela União no contrato de fornecimento dos itens 
essenciais. 

A partir da situação hipotética apresentada, assinale a opção 
correta em relação à fiscalização da gestão fiscal. 
 

A A autoridade responsável pelo controle interno do convênio 
deverá adotar medidas imediatas para instauração de tomada 
de contas especial perante o tribunal de contas do estado, sob 
pena de responsabilidade solidária. 

B Fixado prazo para adoção das providências necessárias à 
regularização, o Tribunal de Contas da União (TCU) deverá 
sustar a execução do contrato de fornecimento dos 
absorventes higiênicos, celebrado por convênio. 

C Verificada a irregularidade nas contas, e não havendo débitos, 
o Tribunal de Contas da União (TCU) deverá determinar a 
audiência do responsável, para apresentar justificativa no 
prazo estabelecido em seu regimento interno. 

D O Tribunal de Contas da União (TCU) deverá manter o sigilo 
da autoria da denúncia, sem necessidade de justificativa. 

E Constatada irregularidade no contrato, eventual ação de 
ressarcimento ao erário fundada na decisão do tribunal de 
contas será imprescritível. 

 

Questão 24 

 

A respeito do endividamento público, julgue os itens a seguir. 

I Precatório judicial emitido a partir de 5 de maio de 2000 e 

não pago no exercício de emissão não é classificado como 

dívida fundada. 

II O sistema de garantias da União exige que pedidos de 
autorização para a realização de operações de crédito interno 

de interesse dos entes e que envolvam aval ou garantia da 

União sejam precedidos de parecer da PGFN. 

III A vinculação de receitas de impostos em contratos de 

contragarantia firmados entre ente beneficiário e a União é 
autorizada pela CF. 

IV As dívidas do Fundo de Compensação de Variações Salariais 

(FCVS) junto às instituições financiadoras poderão ser objeto 

de novação, desde que haja parecer da PGFN, na qualidade 

de administradora do FCVS, que reconheça a titularidade, o 
montante, a liquidez e a certeza da dívida caracterizada. 

Estão certos apenas os itens 
 

A I e IV. 

B II e III. 
C III e IV. 

D I, II e III. 

E I, II e IV. 
 

 Questão 25  

  O espólio de Francisco, portador de cardiopatia grave, 

ajuizou ação para restituição de imposto de renda de pessoa física 

(IRPF) descontado na fonte sobre seus proventos de 
aposentadoria. A sentença judicial condenou a PGFN à 

devolução do valor de R$ 180.000,00, sendo incontroverso o 

montante de R$ 30.000,00. Depois de apresentar recurso sobre o 

quantum controverso, o espólio peticionou pela expedição de 
requisição de pequeno valor (RPV) da parte incontroversa. 

Considerando a situação hipotética apresentada, assinale a opção 

correta a respeito do regime jurídico-constitucional de 

pagamento de débitos pela fazenda pública. 
 

A É constitucional a expedição de RPV para pagamento da 
parte incontroversa e autônoma do pronunciamento judicial 

transitado em julgado ao espólio de Francisco. 

B O pagamento parcelado dos créditos não alimentares, ainda 

que mais antigos do que os créditos alimentares, caracteriza 

preterição indevida de precatórios alimentares. 
C Caso o espólio de Francisco seja executado por inscrição em 

dívida ativa da União, o juízo responsável pela ação de 

cobrança poderá compensar, de ofício, débitos tributários e 

créditos de precatório. 
D Caso a fazenda nacional reste vencida quanto ao valor total 

pleiteado, sobre eventual precatório judiciário apresentado em 

30/6/2021 e pago no exercício de 2024 incidirão juros 

compensatórios correspondentes ao período de janeiro de 

2024 até o efetivo pagamento. 
E Caso o espólio de Francisco seja inscrito em dívida ativa da 

União por dívida de IRPF sobre salários, a fazenda nacional 

poderá utilizar o precatório em transação resolutiva de litígio. 
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 Questão 26 

 

Em relação ao Sistema Financeiro Nacional (SFN), assinale a 

opção correta. 
 

A A CF determina que o SFN seja estruturado de forma a 

promover o desenvolvimento equilibrado do Brasil e a servir 

aos interesses da coletividade, vedando a participação do 

capital estrangeiro nas instituições que o integram. 

B O Conselho Monetário Nacional (CMN), principal órgão 

operador do SFN, é composto pelo ministro da fazenda, que o 

presidirá, pelo ministro do planejamento e orçamento e pelo 

presidente do Banco Central do Brasil (BACEN). 

C Integram o SFN as cooperativas habitacionais, agrícolas e de 

crédito. 

D O SFN será regulado por lei complementar de iniciativa 

privativa do presidente da República. 

E O SFN é estruturado por um conjunto de órgãos, entidades e 

instituições financeiras, públicas e privadas, que atuam na 

normatização, fiscalização e execução de transações 

relacionadas à política monetária e creditícia. 
 

 Questão 27 

 

No que se refere à estruturação do SFN, assinale a opção correta. 
 

A O Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional 

(CRSFN), órgão colegiado federal de caráter permanente, tem 

a finalidade de julgar, em última instância administrativa, os 

recursos interpostos contra sanções aplicadas pelo BACEN, 

pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM), pelo Conselho 

Administrativo de Defesa Econômica (CADE) e pelo 

Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF). 

B O Comitê de Política Monetária (COPOM), órgão federal 

integrante do SFN, tem a finalidade de formular a política 

nacional sobre moeda, crédito e dívida pública, definindo, 

inclusive, a meta da taxa referencial do Sistema Especial de 

Liquidação e de Custódia (SELIC). 

C O BACEN, autarquia federal vinculada ao Ministério da 

Fazenda e integrante do SFN, tem o objetivo fundamental de 

assegurar a estabilidade de preços, além de zelar pela 

estabilidade e pela eficiência do SFN, suavizar as flutuações 

do nível de atividade econômica e fomentar o pleno emprego. 

D A Comissão de Valores Mobiliários (CVM), autarquia federal 

vinculada ao Ministério da Fazenda e integrante do SFN, tem 

competência para normatizar e fiscalizar as sociedades por 

ações de capital aberto e fechado, disciplinando e 

desenvolvendo o mercado de valores mobiliários no Brasil. 

E A Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), autarquia 

federal integrante do SFN, tem competência para executar a 

política traçada pelo Conselho Nacional de Seguros Privados 

(CNSP), sendo responsável pelo controle e pela fiscalização 

dos mercados de seguro, previdência privada aberta, 

capitalização e resseguro. 

 

 Questão 28  

A respeito do processo administrativo sancionador no mercado 

financeiro, assinale a opção correta de acordo com a Lei 

n.º 13.506/2017. 
 

A A apresentação de proposta de termo de compromisso por 

instituição financeira investigada pelo BACEN suspende o 

andamento do respectivo processo administrativo. 

B O termo de compromisso importará confissão quanto à 

matéria de fato e reconhecimento da ilicitude da conduta 

analisada, constituindo título executivo extrajudicial. 

C Para que o acordo administrativo em processo de supervisão 

seja celebrado, é necessário, entre outros requisitos, que o 

BACEN não disponha de provas suficientes para assegurar a 

condenação administrativa das pessoas físicas ou jurídicas 

por ocasião da propositura do acordo. 

D Na hipótese de descumprimento do acordo administrativo em 

processo de supervisão, o BACEN deverá adotar as medidas 

judiciais necessárias para a execução das obrigações 

assumidas, sendo vedado o prosseguimento do processo 

administrativo. 

E O acordo administrativo em processo de supervisão celebrado 

pelo BACEN vincula a atuação do Ministério Público e dos 

demais órgãos públicos. 
 

 Questão 29  

Julgue os itens a seguir, considerando o Sistema Brasileiro de 

Defesa da Concorrência (SBDC). 

I A prática de atos que acarretem o domínio de mercado 

relevante de bens ou serviços constitui infração da ordem 

econômica, independentemente de culpa do agente, salvo se a 

conquista de mercado resultar de processo natural fundado na 

maior eficiência do agente econômico em relação a seus 

competidores. 

II O inquérito administrativo para apuração de infrações à 

ordem econômica constitui procedimento investigatório, de 

natureza contenciosa, a ser instaurado pela Superintendência-

Geral do CADE. 

III No julgamento de pedido de aprovação de ato de 

concentração econômica, o Tribunal Administrativo de 

Defesa Econômica tem competência para determinar 

qualquer restrição ou providência necessária para a 

eliminação dos efeitos nocivos à ordem econômica. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 

B Apenas o item II está certo. 

C Apenas os itens I e III estão certos. 

D Apenas os itens II e III estão certos. 

E Todos os itens estão certos. 



 

 

805001_01N253768 CEBRASPE – AGU – Edital: 2022
 

 

  

 

 Questão 30 

 

Quanto ao Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras e Comércio 

(GATT) e à Organização Mundial do Comércio (OMC), assinale 

a opção correta. 
 

A O GATT, originalmente aprovado no âmbito da OMC, é um 

tratado internacional que visa promover o livre comércio e o 

crescimento econômico, sobretudo pela redução de 

obstáculos às trocas entre os países, em particular das tarifas 

aduaneiras. 

B A OMC é um organismo internacional multilateral criado 

no ano de 1995, após a conclusão das negociações da Rodada 

Doha, com o objetivo de regulação do comércio 

internacional. 

C No sistema de solução de controvérsias da OMC, vigora a 

regra do consenso negativo, isto é, as decisões dos painéis e 

do Órgão de Apelação serão vinculantes e obrigatórias, salvo 

se todos os Estados-membros forem contrários a elas. 

D O GATT tem como premissa o princípio da nação mais 

favorecida, segundo o qual os países desenvolvidos devem 

conceder um tratamento aduaneiro e tarifário mais favorável 

aos países em desenvolvimento. 

E De acordo com a cláusula do tratamento nacional, que 

constitui um dos princípios básicos da OMC, os produtos 

nacionais podem receber um tratamento diferenciado em 

relação aos importados, com vistas ao aumento da 

industrialização e à aceleração das taxas de crescimento da 

economia dos países em desenvolvimento. 
 

 Questão 31 

 

No que diz respeito à incidência de contribuição previdenciária a 

cargo do empregador sobre o salário-maternidade no âmbito do 

regime geral de previdência social (RGPS), julgue os itens 

subsequentes com base no entendimento jurisprudencial firmado 

pelo STF em regime de repercussão geral. 

I O salário-maternidade não pode compor a base de cálculo da 

contribuição previdenciária a cargo do empregador, por ser 

genuína prestação previdenciária, e não contraprestação pelo 

trabalho, e, por isso, não se enquadra no conceito de folha de 

salários e demais rendimentos do trabalho. 

II O STF entende que qualquer incidência não prevista no texto 

constitucional configura fonte de custeio alternativa, devendo 

estar prevista em lei ordinária limitada a contemplar as 

hipóteses de relações com vínculo empregatício. 

III A constitucionalidade da inclusão do valor referente ao 

salário-maternidade na base de cálculo da contribuição 

previdenciária incidente sobre a remuneração, a cargo do 

empregador, pressupõe a limitação de sua incidência às 

relações sem vínculo empregatício. 

Assinale a opção correta. 
 

A Nenhum item está certo. 

B Apenas o item I está certo. 

C Apenas o item II está certo. 

D Apenas os itens I e III estão certos. 

E Apenas os itens II e III estão certos. 

 

Questão 32 

 

  Carla é membro de instituto de vida consagrada e recebe 
de organização religiosa o valor mensal de R$ 6.000,00 por seu 
mister religioso. 

Nessa situação hipotética, no que se refere às contribuições 
previdenciárias no âmbito do RGPS, 
 

A a remuneração de Carla será considerada salário de 
contribuição para fins previdenciários, dada a sua condição de 
segurada, e para fins de contribuição da organização 
religiosa, desde que fornecida em condições que não 
dependam da natureza ou da quantidade do trabalho 
executado. 

B a remuneração de Carla será considerada para fins de 
incidência da contribuição previdenciária se os pagamentos 
estiverem com características e em condições que, 
comprovadamente, estejam relacionadas à natureza e à 
quantidade do trabalho executado, hipótese em que Carla 
deve ser considerada segurada contribuinte individual, visto 
que é prestadora de serviços à organização religiosa. 

C os valores despendidos pela organização religiosa em relação 
ao trabalho de Carla como membro de instituto de vida 
consagrada podem configurar remuneração direta ou indireta 
se pagos de forma e montante diferenciados, em pecúnia ou a 
título de ajuda de custo de moradia, transporte, formação 
educacional, independentemente de estarem vinculados à 
atividade religiosa. 

D Carla, por ser segurada empregada e obrigatória do RGPS, 
deve recolher a contribuição previdenciária mensal incidente 
sobre o valor recebido da organização religiosa, ainda que a 
remuneração seja fornecida em condições que independam da 
natureza e da quantidade do trabalho executado. 

E a remuneração de Carla não será considerada salário de 
contribuição para fins de contribuição previdenciária como 
segurada nem para fins de contribuição da organização 
religiosa, ainda que voltada à sua subsistência e de seus 
dependentes, sendo ou não fornecida em condições que 
dependam da natureza ou da quantidade do trabalho 
executado por ela. 

Espaço livre 
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 Questão 33 

 

  Em 2010, Teresa aposentou-se pelo RGPS, por tempo de 

contribuição, na qualidade de segurada empregada, tendo, ainda 

assim, continuado a exercer atividade laborativa como 

contribuinte individual até 2022, quando requereu a 

desaposentação e a concessão de nova aposentadoria, com o 

intuito de considerar como tempo de contribuição os valores das 

contribuições previdenciárias vertidos ao regime pelo exercício 

da atividade laborativa póstuma à jubilação. 

  Diante da negativa da autarquia previdenciária, Teresa 

ajuizou ação para pleitear a desaposentação e, subsidiariamente, 

a devolução dos referidos valores, por considerar indevida a 

cobrança de contribuição sobre a remuneração obtida nas 

atividades laborais desempenhadas pelos segurados aposentados 

que voltam a trabalhar. 

Considerando a situação hipotética apresentada, assinale a opção 

correta. 
 

A O STF consolidou o entendimento de que é inconstitucional a 

cobrança de contribuição previdenciária sobre a remuneração 

do aposentado que retorne à atividade, uma vez que a lei atual 

não autoriza a desaposentação, bem como considerou que as 

contribuições sociais devem guardar necessária correlação 

entre o dever de contribuir e a possibilidade de auferir 

proveito das contribuições vertidas à previdência social, 

portanto o pleito de Teresa deve ser atendido em parte. 

B O STF reconheceu, em repercussão geral, ser constitucional a 

contribuição previdenciária devida por segurado que se 

aposente pelo RGPS e que permaneça em atividade ou a essa 

retorne, de modo que Teresa não faz jus à devolução das 

contribuições previdenciárias vertidas após sua 

aposentadoria. 

C O argumento de Teresa não merece prosperar, já que os 

aposentados que retornam ou se mantêm em atividade 

laborativa após a aposentadoria não fazem jus a benefícios 

previdenciários, exceto ao salário-família, à reabilitação 

profissional, ao auxílio-acidente e ao benefício por 

incapacidade temporária acidentário. 

D O STF firmou o entendimento de que somente lei pode criar 

benefícios e vantagens previdenciárias no âmbito do RGPS, 

não havendo previsão legal do direito à desaposentação, de 

modo que o pleito de Teresa não deve ser atendido, já que a 

lei determina que o aposentado que permanecer em atividade 

sujeita ao RGPS, ou a ele retornar, não fará jus a nenhuma 

prestação da previdência social. 

E Teresa não tem direito à desaposentação, por ausência de 

previsão legal no RGPS, todavia seu pedido subsidiário de 

restituição das contribuições vertidas após a aposentadoria 

deve ser atendido, uma vez que a solidariedade social se 

aplica tão somente ao campo dos recolhimentos de 

contribuições destinadas à assistência social e à saúde 

pública, mas não ao regime previdenciário. 

 

Questão 34 

 

À luz das normas estabelecidas pela EC n.º 103/2019 no que se 
refere ao regime próprio de previdência social, julgue os itens 
seguintes. 

I O rol de benefícios dos regimes próprios de previdência 
social fica limitado às aposentadorias e à pensão por morte. 

II Os afastamentos por incapacidade temporária para o trabalho 
e o salário-maternidade serão pagos diretamente pelo ente 
federativo e não correrão à conta do regime próprio de 
previdência social ao qual o servidor se vincula. 

III Os estados, o Distrito Federal e os municípios não poderão 
estabelecer alíquota inferior à da contribuição dos servidores 
da União, exceto se demonstrado que o respectivo regime 
próprio de previdência social não possui déficit atuarial a ser 
equacionado, hipótese em que a alíquota não poderá ser 
inferior às alíquotas aplicáveis ao RGPS. 

IV O parcelamento ou a moratória de débitos dos entes 
federativos com seus regimes próprios de previdência social 
fica limitado ao prazo de sessenta meses. 

V Aplica-se o RGPS ao agente público ocupante, 
exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de 
livre nomeação e exoneração de outro cargo temporário, 
inclusive mandato eletivo, ou de emprego público. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas os itens I e II estão certos. 
B Apenas os itens III e V estão certos. 
C Apenas os itens I, II e IV estão certos. 
D Apenas os itens III, IV e V estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 

GRUPO II 

 Questão 35  

A respeito das regras processuais civis relacionadas à atuação das 
partes e do juiz e ao direito probatório, julgue os seguintes itens. 

I Em observância ao princípio da flexibilização procedimental, 
o juiz está autorizado a alterar a ordem de produção dos 
meios de prova, de acordo com as necessidades e 
peculiaridades do litígio submetido ao seu julgamento. 

II A utilização da ata notarial como meio de prova com fé 
pública somente será admitida para demonstração de 
declaração de vontade das partes do processo. 

III A natureza cautelar inerente ao requerimento de produção 
antecipada da prova torna imprescindível a demonstração de 
perigo na demora da prestação jurisdicional para o regular 
deferimento dessa medida. 

IV Em caso de questão técnica de menor complexidade, o 
Código de Processo Civil (CPC) permite que o juiz determine 
a produção de prova técnica simplificada, consistente na 
inquirição de um especialista sobre ponto controvertido da 
causa, em substituição à prova pericial tradicional. 

Estão certos apenas os itens 
 

A I e II. 
B I e IV. 
C II e III. 
D I, III e IV. 
E II, III e IV. 
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 Questão 36 

 

De acordo com o regime jurídico de atuação expressamente 
estabelecido pelo CPC, o amicus curiae possui legitimidade para 
interpor 
 

A agravo de instrumento contra decisões interlocutórias de 
mérito, quando admitido o ingresso dessa figura em primeira 
instância. 

B qualquer medida recursal admitida no processamento e 
julgamento de recursos repetitivos. 

C recurso exclusivamente na hipótese de decisão que tenha 
indeferido o ingresso dessa figura no feito. 

D agravo interno contra qualquer decisão monocrática, quando 
estiver atuando nos tribunais. 

E embargos de declaração ou recurso contra decisão que julgar 
incidente de resolução de demandas repetitivas. 

 

 Questão 37 

 

Em que pese a possibilidade de participação da União como 
interessada em processos judiciais de falência, recuperação 
judicial e insolvência civil contra particulares, de acordo com o 
entendimento jurisprudencial dominante no STF, a justiça 
comum estadual será a competente para o julgamento nos casos 
de 
 

A falência, apenas. 
B insolvência civil, apenas. 
C falência, recuperação judicial e insolvência civil. 
D falência e recuperação judicial, apenas. 
E recuperação judicial e insolvência civil, apenas. 
 

 Questão 38 

 

Na perspectiva do sistema de justiça multiportas, ao realizar 
determinado negócio jurídico, as partes podem combinar 
diferentes meios adequados de solução de litígios e, para isso, 
devem utilizar cláusula denominada 
 

A patológica. 
B escalonada. 
C cheia. 
D compromissória. 
E dispute board. 
 

 Questão 39 

 

A respeito da tutela provisória, assinale a opção correta. 
 

A É vedado, em qualquer das hipóteses previstas pelo 
legislador, o deferimento de tutela da evidência antes da 
manifestação do réu. 

B A estabilização de tutela antecipada antecedente que imponha 
obrigação de pagar quantia certa pela fazenda pública é 
incompatível com o regime de execução por precatório. 

C Caracterizado o abuso do direito de defesa do réu, o 
magistrado deverá imediatamente deferir a tutela da 
evidência, por meio de julgamento antecipado parcial do 
mérito. 

D A concessão de tutela provisória na própria sentença de 
mérito caracteriza violação ao dever de boa-fé do magistrado. 

E A responsabilidade do autor por prejuízo causado ao réu pela 
concessão de tutela de urgência que tenha sido 
posteriormente revogada na sentença possui natureza 
subjetiva. 

 

Questão 40 

 

De acordo com o entendimento do STJ, o pedido de gratuidade de 
justiça apresentado pela parte no momento da interposição do 
recurso 
 

A será manifestamente inadmissível em razão da ocorrência de 
preclusão temporal. 

B poderá ser feito na própria petição recursal, quando não 
houver prejuízo ao trâmite regular do processo, e não 
possuirá efeito retroativo em relação a encargos anteriores. 

C deverá ser feito obrigatoriamente por petição autônoma e 
possuirá efeito retroativo em relação a encargos anteriores. 

D deverá ser feito obrigatoriamente por petição autônoma e não 
possuirá efeito retroativo em relação a encargos anteriores. 

E poderá ser feito na própria petição recursal, quando não 
houver prejuízo ao trâmite regular do processo, e possuirá 
efeito retroativo em relação a encargos anteriores. 

 

 Questão 41  

Consoante a jurisprudência dominante do STJ no que tange ao 
regramento referente à atuação da fazenda pública em juízo, 
assinale a opção correta. 
 

A O porte de remessa e retorno, por estar excluído do conceito 
jurídico de preparo, deverá ser adiantado pela entidade 
autárquica que apresentar recurso. 

B A execução de obrigação de fazer contra a fazenda pública, 
quando possuir natureza provisória, atrairá o regime jurídico 
dos precatórios ou da requisição de pequeno valor. 

C A fazenda pública será isenta do pagamento de honorários de 
sucumbência caso deixe de apresentar impugnação em 
procedimento individual de cumprimento de sentença de ação 
coletiva em que figure como ré. 

D A remessa necessária devolve ao tribunal o reexame de todas 
as parcelas da condenação impostas à fazenda pública, 
inclusive a verba honorária, não sendo limitada pelo princípio 
do tantum devolutum quantum appellatum. 

E O ente público interessado tem a prerrogativa de fazer 
sustentação oral em agravo interno interposto contra decisão 
que indefere suspensão de segurança. 

 

 Questão 42  

Assinale a opção correta à luz da doutrina processual referente à 
designação de audiência para saneamento compartilhado do 
processo. 
 

A A designação de audiência para saneamento compartilhado, 
embora prevista no CPC para causas com complexidade 
fática ou jurídica, pode ser utilizada em outras hipóteses, haja 
vista o princípio da cooperação processual. 

B A designação de audiência para saneamento compartilhado é 
incompatível com o procedimento das ações coletivas, em 
razão da indisponibilidade inerente aos litígios que envolvem 
interesses da coletividade. 

C A designação de audiência para saneamento compartilhado 
não possui cabimento diante de complexidade meramente 
jurídica, situação em que o CPC recomenda o despacho 
saneador para prosseguimento do feito. 

D A designação de audiência para saneamento compartilhado 
deve ser obrigatoriamente realizada em todo processo que 
possua matéria fática controvertida, conforme definido pelo 
legislador. 

E A designação de audiência para saneamento compartilhado, 
por não possuir respaldo normativo, restringe-se aos casos em 
que as partes apresentem convenção com opção por essa 
forma de organização processual. 
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 Questão 43 

 

A eficácia temporal da coisa julgada formada em relações 

jurídicas tributárias de trato continuado 
 

A cessa mediante o ajuizamento de ação revisional, caso se 

verifique alteração nas circunstâncias fático-jurídicas 

analisadas pela decisão transitada em julgado. 

B não pode ser diretamente atingida por alterações nas 

circunstâncias fático-jurídicas, ressalvado apenas o 

ajuizamento de ação rescisória no prazo legal. 

C somente pode ser cessada caso haja prolação de entendimento 

posterior em sede de controle concentrado de 

constitucionalidade. 

D cessa caso haja alteração das circunstâncias fático-jurídicas 

analisadas pela decisão transitada em julgado. 

E perde automaticamente sua autoridade, caso identificada tese 

contrária subsequente do plenário do STF em controle difuso, 

desde que o precedente do STF seja anterior ao regime de 

repercussão geral. 
 

 Questão 44 

 

Conforme as normas do CPC que tratam da comunicação dos 

atos processuais, será permitida a citação por meio eletrônico 

I quando o citando for empresa pública. 

II nas ações de estado. 

III no procedimento monitório. 

IV no processo de execução. 

V em ações de competência originária dos tribunais. 

Estão certos apenas os itens 
 

A I e II. 

B III e IV. 

C I, II e V. 

D I, III, IV e V. 

E II, III, IV e V. 
 

 Questão 45 

 

  O vice-presidente de determinado tribunal regional federal 

(TRF), ao realizar o juízo de admissibilidade de recurso 

extraordinário interposto pela PGFN em face de acórdão 

formalizado por órgão colegiado daquele tribunal, negou 

seguimento ao recurso, com fundamento em entendimento 

firmado pelo STF em regime de repercussão geral. 

Nessa situação hipotética, da referida decisão caberá 
 

A reclamação. 

B agravo de instrumento. 

C novo recurso extraordinário. 

D agravo interno. 

E agravo em recurso extraordinário. 

 

 Questão 46  

Acerca da modulação de efeitos no âmbito dos tribunais 
superiores, assinale a opção correta à luz da CF, da legislação 
processual civil e do entendimento jurisprudencial do STJ e do 
STF. 
 

A No ordenamento jurídico brasileiro, a positivação da 
modulação de efeitos só veio a ocorrer com a promulgação do 
CPC de 2015. 

B Por meio da técnica da sinalização (signaling), o tribunal 
superior indica aos interessados a possibilidade de mudança 
de entendimento jurisprudencial, revogando apenas em parte 
o precedente, podendo conferir eficácia prospectiva a essa 
alteração. 

C Há relação de causalidade entre a mudança de entendimento 
jurisprudencial e a adoção da técnica de superação 
prospectiva de precedente. 

D Tanto nas ações de controle concentrado quanto na 
sistemática da repercussão geral, seja na declaração de 
constitucionalidade, seja na de inconstitucionalidade, a 
modulação de efeitos está condicionada ao quórum de 
maioria qualificada dos ministros do STF. 

E O CPC em vigor autoriza, expressamente, que o STJ module 
os efeitos de suas decisões. 

 

 Questão 47  

A respeito da reclamação constitucional, julgue os itens 
subsequentes com base na CF e na jurisprudência dos tribunais 
superiores. 

I É cabível o manejo de reclamação contra ato administrativo 
que afronte a autoridade de decisão do STF formalizada em 
ação direta de inconstitucionalidade (ADI). 

II Se a decisão reclamada transitar em julgado após o manejo da 
reclamação, esta última perderá seu objeto. 

III Não cabe reclamação por alegação de afronta à autoridade de 
súmula vinculante editada posteriormente ao ato reclamado. 

Assinale a opção correta. 
 

A Nenhum item está certo. 
B Apenas o item II está certo. 
C Apenas o item III está certo. 
D Apenas os itens I e II estão certos. 
E Apenas os itens I e III estão certos. 
 

 Questão 48  

De acordo com a CF, o CPC e a jurisprudência do STF, assinale 
a opção correta a respeito da repercussão geral. 
 

A Caso acórdão formalizado no âmbito de tribunal local 
contrarie súmula do STF, a repercussão geral da matéria será 
presumida e, portanto, prescindirá da demonstração em tópico 
específico no recurso extraordinário. 

B A aplicação do entendimento fixado pelo STF em 
determinado tema de repercussão geral, em relação aos 
recursos extraordinários sobrestados nos tribunais de origem, 
não está condicionada ao trânsito em julgado do processo 
paradigma julgado pelo STF. 

C O reconhecimento da repercussão geral de determinada 
matéria exige que a questão seja simultaneamente relevante 
do ponto de vista econômico, político, social e jurídico. 

D A rejeição da repercussão geral de determinado tema somente 
pode ser realizada pelo STF, estando condicionada à 
manifestação da maioria simples dos ministros integrantes 
dessa corte suprema. 

E Uma vez reconhecida a repercussão geral de determinado 
tema, todos os processos que versem sobre a mesma matéria 
serão automaticamente suspensos. 
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 Questão 49 

 

  Diante de sentença que julgou procedente pedido de 
contribuinte para alterar, sob a ótica constitucional, a base de 
cálculo do imposto de renda, a PGFN interpôs recurso de 
apelação, tendo o órgão colegiado do Tribunal Regional Federal 
da 4.ª Região (TRF-4) proferido acórdão que negou provimento 
ao pedido. 
  Destaca-se que, à época em que foi proferido o acórdão, 
havia controvérsia constitucional acerca da mesma questão no 
âmbito daquele tribunal. A PGFN interpôs recurso 
extraordinário, que não foi conhecido pelo ministro relator do 
STF, ante a existência de óbices formais. 
   A fazenda nacional recorreu da decisão, que foi mantida 
pelo STF e transitou em julgado. Um ano após o trânsito em 
julgado, o plenário do STF, enfrentando, pela primeira vez, a 
mesma matéria debatida naquele processo, entendeu, em controle 
difuso, ser legítima aquela tributação. Buscando reverter o 
quadro, a fazenda nacional analisa a possibilidade de ajuizar 
ação rescisória, considerando o teor da Súmula n.º 343 do STF, 
in verbis: “Não cabe ação rescisória por ofensa a literal 
disposição de lei, quando a decisão rescindenda se tiver baseado 
em texto legal de interpretação controvertida nos tribunais”. 

Considerando essa situação hipotética e o entendimento 
jurisprudencial do STF acerca do assunto, assinale a opção 
correta. 
 

A Não será cabível a ação rescisória, porquanto, à época em que 
foi decidida a questão constitucional no TRF-4, a 
jurisprudência daquele tribunal era controvertida, incidindo o 
óbice da referida súmula do STF, que também se aplica a 
matéria constitucional. 

B Será cabível ação rescisória a ser ajuizada no STF, que deve 
rescindir seus próprios julgados, não incidindo o óbice da 
referida súmula do STF, porquanto inaplicável a matéria 
constitucional. 

C Será cabível ação rescisória a ser ajuizada no TRF-4, não 
incidindo o óbice da referida súmula do STF, porquanto 
inaplicável a matéria constitucional. 

D Será cabível a ação rescisória a ser ajuizada no STF, que deve 
rescindir os próprios julgados, não incidindo o óbice da 
referida súmula do STF, porquanto a controvérsia 
constitucional que impede o manejo da rescisória é aquela 
verificada no âmbito do STF. 

E Será cabível ação rescisória a ser ajuizada no TRF-4, não 
incidindo o óbice da referida súmula do STF, porquanto a 
controvérsia constitucional que impede o manejo da 
rescisória é aquela verificada no âmbito do STF. 

 

 Questão 50 

 

A respeito dos juizados especiais federais, julgue os itens 
subsequentes. 

I As ações mediante as quais se busque anular lançamento 
tributário não se submetem à competência dos juizados 
especiais federais. 

II É possível à fazenda pública transigir nos processos de 
competência dos juizados especiais federais. 

III Do acórdão formalizado por turma recursal do juizado 
especial federal caberá recurso especial ou recurso 
extraordinário, a depender da natureza da matéria 
questionada, se infraconstitucional ou constitucional. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item II está certo. 
C Apenas os itens I e III estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 

 

Questão 51 

 

No que se refere ao cumprimento de obrigação de pagar quantia 
certa oponível à fazenda pública, assinale a opção correta 
segundo a CF e a jurisprudência do STF. 
 

A Reconhecido o indébito tributário no âmbito de mandado de 
segurança, o impetrante poderá requerer administrativamente 
a restituição desses valores. 

B Incidirão juros de mora desde a data de expedição até a data 
do efetivo pagamento do precatório. 

C Admite-se a execução provisória de obrigação de pagar 
quantia certa em face da fazenda pública. 

D Não incidirão juros de mora no período compreendido entre a 
data da elaboração dos cálculos e a data da expedição do 
precatório. 

E Não se admite a expedição de requisição de pequeno 
valor (RPV) para pagamento de honorários contratuais 
dissociados do principal a ser requisitado pelo credor da 
fazenda pública. 

 

 Questão 52  

Em relação aos julgamentos virtuais no âmbito do STF e do STJ, 
assinale a opção correta. 
 

A Não cabe recurso contra o indeferimento dos pedidos de 
retirada de processos da pauta de julgamento virtual. 

B As ações de controle concentrado não são passíveis de 
julgamento em sessão virtual. 

C Não é permitido alegar questões de fato durante o julgamento 
de processos em sessão virtual. 

D Não é legalmente possível que os ministros peçam vista de 
processos submetidos a julgamentos virtuais. 

E A realização de sustentação oral nos julgamentos virtuais está 
condicionada ao deferimento do ministro relator. 

 

 Questão 53  

No que se refere à eficácia normativa e executiva dos 
pronunciamentos do STF que, em controle abstrato, afirmem a 
constitucionalidade ou inconstitucionalidade de determinado ato 
normativo, considerados os limites da coisa julgada, assinale a 
opção correta. 
 

A No conflito entre a garantia individual da coisa julgada e a 
interpretação acerca da constitucionalidade ou não de 
determinado ato normativo conferida pelo STF, aquela 
somente não prevalecerá se a decisão do STF lhe for anterior. 

B Decisão do STF que declare a inconstitucionalidade de ato 
normativo produzirá a automática rescisão das decisões 
anteriores transitadas em julgado que tenham adotado 
entendimento em sentido contrário. 

C Nas relações jurídicas de trato sucessivo, havendo coisa 
julgada que estabeleça a inconstitucionalidade de 
determinada norma e, posteriormente, decisão superveniente 
do STF na qual se declare a constitucionalidade daquele 
preceito legal, a cessação dos efeitos da coisa julgada estará 
condicionada ao ajuizamento de ação rescisória ou revisional. 

D Segundo o entendimento do STF, o princípio da supremacia 
da Constituição tem prevalência máxima, de forma a ser 
insuscetível de execução qualquer sentença tida por 
inconstitucional pelo STF, seja em controle difuso, seja em 
controle concentrado de constitucionalidade. 

E Sentença exequenda que tenha deixado de aplicar norma 
reconhecidamente constitucional pelo STF prescinde de ação 
rescisória na hipótese em que a decisão do STF seja anterior à 
formação do título executivo. 
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 Questão 54 

 

No que se refere às ações coletivas, julgue os itens subsequentes, à 
luz da jurisprudência dos tribunais superiores. 

I Em ação civil pública, os efeitos da sentença de procedência 
estão restritos aos limites da competência territorial do órgão 
prolator da decisão, exceto se a ação for proposta no foro 
nacional. 

II A legitimidade ativa das associações está condicionada à 
autorização expressa dos associados e à comprovação de 
filiação anterior, seja para a propositura de ação sob o rito 
ordinário, seja para a impetração de mandado de segurança 
coletivo em defesa dos interesses dos associados. 

III A legitimidade do sindicato para agir como substituto 
processual nas ações em que atua na defesa dos direitos e 
interesses coletivos ou individuais dos trabalhadores 
integrantes da categoria alcança a liquidação e a execução dos 
créditos reconhecidos aos seus integrantes. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item III está certo. 
C Apenas os itens I e II estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 

 Questão 55 

 

O negócio concluído pelo representante em conflito de interesses 
com o representado, quando o fato deveria ser conhecido por 
quem tratou com o representante, será 
 

A válido. 
B nulo. 
C inexistente. 
D ineficaz. 
E anulável. 
 

 Questão 56 

 

Assinale a opção que indica o prazo mínimo, a partir da prática 
do ato interruptivo, durante o qual a prescrição em favor da 
fazenda pública recomeça a correr. 
 

A um ano e meio 
B cinco anos 
C dois anos e meio 
D dois anos 
E três anos 
 

 Questão 57 

 

Assinale a opção que apresenta o princípio ou instituto jurídico 
incidente no julgamento de recurso especial interposto contra 
decisão exarada ainda na vigência do CPC de 1973 que atraia as 
regras de cabimento e demais pressupostos de admissibilidade da 
legislação processual civil já revogada, apesar de o julgamento 
ocorrer sob a égide do CPC de 2015. 
 

A singularidade recursal 
B ultratividade 
C aplicação da norma mais favorável 
D segurança jurídica 
E vedação da reformatio in pejus 

 

Questão 58 

 

Nos termos da Lei n.º 9.610/1998, que versa sobre direitos 
autorais, são obras intelectuais protegidas 

I esboços concernentes à topografia. 
II conferências. 
III sermões. 
IV programas de computador. 
V alocuções. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas os itens I e V estão certos. 
B Apenas os itens II e III estão certos. 
C Apenas os itens I, IV e V estão certos. 
D Apenas os itens II, III e IV estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 

 Questão 59  

  Determinada cidade do interior do estado do Rio Grande 
do Sul é mundialmente conhecida como a cidade dos gêmeos. 
Um órgão oficial realizou uma pesquisa para apurar a razão pela 
qual os nascimentos gemelares ocorrem em maior proporção 
naquela localidade. Na pesquisa, a população local respondeu a 
diversos questionamentos, inclusive referentes a raça e 
orientação sexual. 

Em relação a essa situação hipotética, assinale a opção correta 
segundo a Lei n.º 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 
— LGPD). 
 

A O órgão poderá realizar o tratamento dos dados fornecidos na 
pesquisa, desde que o respectivo titular forneça termo de 
consentimento por escrito, uma vez que estão em pauta dados 
pessoais sensíveis. 

B O órgão não poderá realizar o tratamento de dados pessoais 
sensíveis, mas apenas o tratamento de dados pessoais, nos 
termos da LGPD. 

C O órgão poderá realizar o tratamento de dados pessoais 
sensíveis, independentemente do consentimento do titular, 
garantida, sempre que possível, a sua anonimização. 

D A pesquisa não envolve dados pessoais sensíveis, mas apenas 
dados pessoais, razão pela qual não há que se falar em 
impossibilidade de tratamento dos dados coletados. 

E O órgão poderá realizar o tratamento de dados pessoais 
sensíveis, sendo obrigatória a anonimização dos titulares dos 
dados. 

 

 Questão 60  

No que se refere à teoria da empresa e ao empresário, assinale a 
opção correta, considerando o Código Civil e a jurisprudência 
dos tribunais superiores. 
 

A Quanto à inscrição no registro competente e aos efeitos dela 
decorrentes, a legislação assegura tratamento favorecido, 
diferenciado e simplificado ao empresário rural, ao pequeno 
empresário e à associação que desenvolva atividade 
futebolística em caráter habitual e profissional. 

B A adoção da teoria da empresa pelo Código Civil consolidou, 
no ordenamento jurídico nacional, o importante papel da 
empresa como sujeito de direitos. 

C Quem exerce profissão intelectual — de natureza científica, 
literária ou artística — visando à obtenção de lucro é 
necessariamente empresário, nos termos do Código Civil. 

D A inscrição do empresário no Registro Público de Empresas 
Mercantis é ato obrigatório e principal requisito para a 
constituição da qualidade de empresário. 

E A constituição de estabelecimento secundário — sucursal, 
filial ou agência — sempre deverá ser averbada no Registro 
Público de Empresas Mercantis da respectiva sede. 
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 Questão 61 

 

Com base nas disposições do Código Civil em vigor referentes à 
empresa e às sociedades empresárias, assinale a opção correta. 
 

A Pessoa natural poderá constituir empresa individual de 
responsabilidade limitada, tornando-se titular da totalidade do 
capital social, que não poderá ser inferior a cem vezes o 
maior salário mínimo vigente no Brasil. 

B Na sociedade em comum, os bens particulares dos sócios não 
podem ser executados por dívidas da sociedade senão depois 
de executados os bens sociais. 

C Na sociedade em conta de participação, o sócio ostensivo e o 
sócio participante se obrigam, de forma ilimitada, perante 
terceiro. 

D Somente pessoas físicas podem tomar parte na sociedade em 
nome coletivo, respondendo todos os sócios, solidária e 
ilimitadamente, pelas obrigações sociais. 

E Na sociedade simples, os sócios podem integralizar suas 
quotas por meio da transferência de dinheiro, bens ou 
créditos, sendo vedada, porém, a contribuição mediante 
prestação de serviço. 

 

 Questão 62 

 

Acerca das sociedades por ações, assinale a opção correta à luz 
da Lei n.º 6.404/1976. 
 

A A diretoria deve ser composta por, no mínimo, dois diretores, 
eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela assembleia-geral 
ou, se existente, pelo conselho de administração. 

B As ações ordinárias e preferenciais poderão ser de uma ou 
mais classes, sendo vedado atribuir voto plural a qualquer 
classe de ações. 

C Cada ação ordinária corresponde a um voto nas deliberações 
da assembleia-geral, podendo o estatuto social estabelecer 
limitação ao número de votos de cada acionista. 

D A assembleia-geral, que possui poderes para decidir todos os 
negócios relativos ao objeto da companhia e para tomar as 
resoluções que julgar convenientes à sua defesa e ao seu 
desenvolvimento, deverá ser realizada necessariamente de 
maneira presencial, na sede da companhia. 

E A administração da companhia competirá, conforme dispuser 
o estatuto social, ao conselho de administração e à diretoria, 
ou somente à diretoria, sendo, contudo, a representação da 
sociedade privativa dos diretores, que deverão ser residentes 
no Brasil. 

 

 Questão 63 

 

Em relação aos contratos empresariais, julgue os itens a seguir 
conforme a atual jurisprudência do STJ. 

I No contrato de leasing, ainda que haja cláusula resolutiva 
expressa, é necessária a notificação prévia do arrendatário 
para constituí-lo em mora. 

II A cobrança antecipada do valor residual garantido (VRG) 
descaracteriza o contrato de arrendamento mercantil, 
transformando-o em uma compra e venda a prazo. 

III O contrato de alienação fiduciária em garantia não poderá ter 
por objeto bem que já integre o patrimônio do devedor. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item II está certo. 
C Apenas os itens I e III estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 

 

Questão 64 

 

Considerando o regime falimentar previsto na Lei 
n.º 11.101/2005, assinale a opção correta. 
 

A A insolvência econômica de uma sociedade empresária enseja 
a decretação de sua falência pelo juízo competente, a pedido 
do credor. 

B Será decretada a falência da sociedade empresária que, sem 
relevante razão de direito, não pagar, no vencimento, 
obrigação líquida materializada em título cuja soma 
ultrapasse quarenta salários mínimos na data do pedido de 
falência, sendo vedada a reunião dos credores em 
litisconsórcio para atingir esse limite mínimo. 

C O pedido de falência de uma sociedade empresária 
fundamentado em hipótese legal deverá ser indeferido se a 
devedora depositar, no prazo de quinze dias, contados da 
citação, o valor correspondente ao total do crédito, acrescido 
de correção monetária, juros e honorários advocatícios. 

D A falência de sociedade empresária executada por qualquer 
valor líquido, a pedido do credor, será decretada pelo juízo 
competente, independentemente do protesto do título 
executivo, caso ela, dentro do prazo legal, não pague, não 
deposite nem nomeie bens à penhora suficientes à integral 
garantia do débito. 

E É cabível a decretação da falência do devedor que, como 
parte de seu plano de recuperação judicial, simular a 
transferência de seu principal estabelecimento, com o 
objetivo de burlar a legislação ou a fiscalização ou de 
prejudicar credor. 

 

 Questão 65  

Determinado funcionário público, com 24 anos de idade, 
foi indiciado pela prática de corrupção passiva, punível com pena 
de reclusão de dois anos a doze anos, em concurso com o crime 
de prevaricação, cuja pena prevista é de detenção de três meses a 
um ano. 

Nessa situação hipotética, para que não ocorra a prescrição dos 
crimes, o prazo máximo do recebimento da denúncia 
 

A é de vinte anos. 
B dependerá da pena em concreto a ser aplicada em função dos 

crimes. 
C é de dezesseis anos. 
D é de dezesseis anos, para o crime de corrupção passiva, e de 

quatro anos, para o crime de prevaricação. 
E é de vinte anos, para o crime de corrupção passiva, e 

de oito anos, para o crime de prevaricação. 
 

 Questão 66  

Com base no que dispõe o Código de Processo Penal (CPP) a 
respeito da ação civil, é correto afirmar que a PGFN está 
impedida de ajuizar ação cível de reparação de dano na hipótese 
de 
 

A despacho de arquivamento do inquérito policial. 
B decisão que julgue extinta a punibilidade. 
C despacho de arquivamento das peças de informação. 
D decisão absolutória que considere atípico o ato praticado. 
E reconhecimento da inexistência material do fato. 
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 Questão 67 

 

  Luiz mantinha vínculo formal de emprego, desde 

5/1/2019, com a indústria Vinícola Ltda. Durante o contrato de 

trabalho de Luiz, vigorou convenção coletiva de trabalho (CCT) 

por dois anos, a partir de maio de 2019, a qual previa, entre 

outras cláusulas, a percepção de décimo quarto salário pelos 

empregados e a extensão da garantia provisória de emprego ao 

trabalhador vítima de acidente de trabalho — por mais doze 

meses além do prazo mínimo legal deferido após a cessação do 

auxílio por incapacidade acidentária em razão de alta médica. A 

CCT não foi renovada após o prazo de sua vigência. 

  Em julho de 2021, Luiz sofreu acidente do trabalho e 

ficou afastado por 60 dias. Em dezembro de 2022, foi dispensado 

sem justa causa pela referida empresa. Em janeiro de 2023, Luiz 

ajuizou reclamação trabalhista, requerendo o reconhecimento do 

seu direito à garantia do emprego prevista naquela CCT, bem 

como o pagamento de décimo quarto salário relativo ao período 

de junho de 2021 a outubro de 2022. 

A partir da situação hipotética precedente, assinale a opção 

correta. 
 

A Luiz faz jus à percepção do décimo quarto salário e à garantia 

de emprego previstas na CCT, mesmo depois de cessada sua 

vigência, pela aplicação da regra da ultratividade das normas 

trabalhistas, positivada no ordenamento jurídico trabalhista 

brasileiro e autorizada por entendimento sumulado do 

Tribunal Superior do Trabalho (TST). 

B Luiz não faz jus ao décimo quarto salário, porquanto seu 

pleito se refere a período superveniente à cessação da 

vigência da CCT, além de haver expressa vedação legal de 

ultratividade das normas coletivas trabalhistas, mas faz jus à 

garantia de emprego pleiteada, por se tratar de norma 

relacionada à saúde e à segurança do trabalho, à qual aderem, 

sem prazo determinado, todos os contratos de trabalho. 

C Luiz faz jus à percepção do décimo quarto salário previsto na 

CCT, mesmo depois de cessada sua vigência, por se tratar de 

verba de natureza habitual, bem como pela aplicação da regra 

da ultratividade das normas trabalhistas, positivada no 

ordenamento jurídico trabalhista brasileiro, mas não tem 

direito à garantia de emprego prevista naquela CCT, por 

haver decorrido mais de doze meses da cessação da vigência 

da CCT. 

D Luiz faz jus ao reconhecimento da garantia de emprego 

prevista na CCT, mesmo depois de cessada sua vigência, pela 

aplicação da regra da ultratividade das normas trabalhistas, 

positivada no ordenamento jurídico trabalhista brasileiro, mas 

não tem direito à percepção das verbas de décimo quarto 

salário pleiteadas, por ausência de habitualidade e de expressa 

previsão legal. 

E Luiz não faz jus ao décimo quarto salário e à garantia de 

emprego previstos na CCT, porquanto ambos são relativos a 

período posterior à cessação da vigência da CCT em que se 

fundamentariam e a ultratividade das normas coletivas 

trabalhistas é expressamente vedada pelo ordenamento 

jurídico brasileiro, conforme ratificado pelo STF. 

 

Questão 68 

 

Em relação ao recurso de revista no processo do trabalho, 
assinale a opção correta. 
 

A Caberá recurso de revista contra decisão proferida por 
tribunal regional do trabalho em execução de sentença, 
inclusive em processo incidente de embargos de devedor. 

B A parte recorrente, sob pena de não conhecimento do recurso, 
tem o ônus de expor as razões do pedido de reforma, 
impugnando todos os fundamentos jurídicos da decisão 
recorrida, inclusive mediante demonstração analítica de cada 
dispositivo legal cuja contrariedade aponte. 

C O recurso de revista terá efeito suspensivo e devolutivo, 
devendo ser interposto perante o presidente do tribunal 
regional do trabalho, que, por decisão fundamentada, poderá 
recebê-lo ou denegá-lo, submetendo a negativa do recurso a 
referendo do colegiado do tribunal. 

D O desrespeito da instância recorrida à jurisprudência fixada 
em súmula ou orientação jurisprudencial do TST, ou em 
decisão com repercussão geral pautada para julgamento no 
STF, caracteriza indicador de transcendência política a 
ensejar a admissibilidade do recurso de revista. 

E Nas causas sujeitas ao procedimento sumaríssimo, somente 
será admitido recurso de revista por contrariedade a súmula 
de jurisprudência uniforme do TST ou suas seções ou a 
súmula comum do STF. 

 

GRUPO III 

 Questão 69  

Considerando a interpretação do texto constitucional pelo STF e 
a doutrina acerca desse tema, assinale a opção correta. 
 

A A interpretação ubi eadem ratio, ubi eadem jus (expressão 
latina que, em português, significa onde há a mesma razão, há 
o mesmo direito) é técnica de hermenêutica rechaçada pelo 
STF. 

B Os magistrados devem buscar extrair a máxima eficácia das 
declarações internacionais, observando, internamente, o 
princípio hermenêutico básico da primazia da norma que se 
revelar mais favorável à pessoa humana. 

C Os princípios da interpretação constitucional e os 
jurídico-constitucionais se confundem na hermenêutica 
ligada ao caráter compromissório do constitucionalismo 
contemporâneo. 

D O STF, nas várias oportunidades em que debateu sobre a 
questão da hermenêutica constitucional aplicada ao tema das 
imunidades tributárias, afastou a interpretação teleológica do 
instituto. 

E A manutenção de decisões das instâncias ordinárias 
divergentes da interpretação adotada pelo STF não constitui 
afronta ao princípio da máxima efetividade da norma 
constitucional. 

 

 Questão 70  

Com relação à intervenção do Estado na ordem social, assinale a 
opção correta. 
 

A O Estado intervém na ordem social quando necessário aos 
imperativos de segurança nacional ou a relevante interesse 
coletivo. 

B O Estado intervém na ordem social quando atua em sistema 
de monopólio constitucional. 

C O Estado intervém na ordem social quando concede 
permissão de bens de uso comum do povo a particular. 

D O Estado intervém na ordem social quando presta serviços 
públicos ou fomenta o terceiro setor. 

E O Estado intervém na ordem social na condição de agente 
normativo e regulador da atividade econômica. 
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 Questão 71 

 

  Em determinada localidade tradicionalmente ocupada por 
população indígena, foi encontrada jazida de minérios. O 
governador do estado onde se situa tal localidade concedeu a 
lavra da jazida para a companhia X. 

A partir dessa situação hipotética, assinale a opção correta. 
 

A A concessão da lavra da jazida somente poderia ter sido 
realizada com autorização do Congresso Nacional e depois de 
ouvidas as comunidades afetadas, as quais terão participação 
no resultado da lavra. 

B A concessão da lavra da jazida somente poderá ser 
considerada válida se tiver havido a observância do devido 
processo licitatório, na modalidade concorrência, na forma da 
lei. 

C A CF confere usufruto exclusivo das riquezas minerais à 
população indígena que habite, em caráter permanente, o 
território onde elas estejam localizadas. 

D A companhia X tem a obrigação de destinar 18% do produto 
arrecadado com a lavra da jazida para a melhoria das 
condições de vida da população indígena que 
tradicionalmente ocupa aquela área. 

E A CF assegura exclusivamente à União a lavra de minérios 
em terras ocupadas tradicionalmente pelos índios. 

 

 Questão 72 

 

  Caio, sócio-gerente e responsável legal da empresa XYZ, 
foi admitido em 2020 como litisconsorte passivo em execução 
fiscal movida pela PGFN contra a referida empresa, com vistas 
ao pagamento de dívida ativa da União regularmente inscrita. 
Intimado para a realização do pagamento ou indicação de bens à 
penhora, Caio ofertou uma embarcação de sua propriedade como 
garantia e permaneceu como depositário do bem, consoante auto 
de penhora lavrado pelo oficial de justiça e não contestado pela 
PGFN. Findos os embargos à execução, a PGFN foi declarada 
vencedora e solicitou a execução judicial do bem dado em 
garantia, que, entretanto, não foi localizado. Com isso, o 
procurador da PGFN responsável pelo caso solicitou a prisão de 
Caio, sob o argumento de que este se enquadrava como 
depositário infiel, cuja prisão é admitida nos termos da CF. 

Considerando a situação hipotética anterior e a jurisprudência do 
STF, julgue os itens a seguir. 

I A previsão constitucional da prisão civil do depositário infiel 
não foi revogada, mas deixou de ter aplicabilidade com a 
internalização, no ordenamento jurídico pátrio, dos tratados 
internacionais que a condenam. 

II O poder constituinte derivado não pode alterar a disposição 
constitucional referente à prisão civil do depositário infiel 
para dela suprimir a permissão concedida pelo constituinte 
originário, por se tratar de cláusula pétrea. 

III A Súmula Vinculante n.º 25 do STF tornou inaplicável a 
parte final do inciso do art. 5.º da CF que faz referência à 
prisão civil do depositário infiel, sendo atualmente 
inadmissível qualquer prisão civil por dívida. 

IV Como o Decreto n.º 678/1992 (Pacto de São José da Costa 
Rica) não seguiu o trâmite estabelecido no § 3.º do art. 5.º da 
CF, não é possível atribuir-lhe o status de emenda 
constitucional. 

Estão certos apenas os itens 
 

A I e III. 
B I e IV. 
C II e IV. 
D I, II e III. 
E II, III e IV. 

 

Questão 73 

 

São legitimados para propor, apenas incidentalmente ao curso de 
processo em que sejam parte, a edição, a revisão ou o 
cancelamento de súmula vinculante 
 

A os tribunais de justiça dos estados e o Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal e Territórios. 

B os tribunais superiores. 
C os tribunais regionais federais. 
D os municípios. 
E os mesmos legitimados para a propositura de ação direta de 

inconstitucionalidade (ADI). 
 

 Questão 74  

  A empresa ABC, regularmente inscrita em dívida ativa da 
União e ré em ação de execução fiscal ajuizada pela PGFN para 
cobrança do crédito público, propôs, administrativamente, a 
realização de transação tributária resolutiva de litígio, solicitando 
a utilização de crédito de precatório federal expedido em seu 
favor para a quitação da dívida cobrada. 

Em relação a essa situação hipotética, assinale a opção correta 
segundo a CF e a Resolução n.º 303/2019 do Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ). 
 

A O pedido mencionado deve ser indeferido, porquanto é 
inadmissível a utilização de crédito de precatório para 
quitação de débito inscrito em dívida ativa da União. 

B A utilização dos créditos de precatórios emitidos em face da 
fazenda pública federal, embora viável, é condicionada a 
prévia regulamentação legal, pois a regra que a prevê não é 
autoaplicável. 

C O pedido do contribuinte não poderá ser atendido, porque 
fere a ordem cronológica estabelecida no texto constitucional. 

D A utilização de créditos em precatório acarreta a baixa do 
valor utilizado, com a redução do valor original do precatório, 
sendo, todavia, inadmissível o uso integral do crédito. 

E A utilização de créditos em precatórios não constitui 
pagamento para fins de ordem cronológica e independe do 
regime de pagamento a que está submetido o precatório. 

 

 Questão 75  

  Ao final de seu mandato de deputado distrital, João 
apresentou projeto de lei que reduzia a alíquota do imposto sobre 
a propriedade predial e territorial urbana (IPTU) para bens 
imóveis de até 40 m2 e aumentava o número de parcelas para a 
quitação desse tributo referente a quaisquer imóveis do Distrito 
Federal (DF). O projeto de lei foi aprovado, sancionado e 
promulgado antes do novo pleito eleitoral. Ao assumir o mandato 
de governador do DF, o novo dirigente preocupou-se com a 
queda da arrecadação decorrente da nova medida legislativa e 
consultou a Procuradoria-Geral do Distrito Federal (PGDF) 
acerca da melhor medida a ser tomada. 

A partir da situação hipotética apresentada e da jurisprudência do 
STF, assinale a opção correta. 
 

A A lei distrital em questão está eivada de vício de iniciativa e, 
por isso, deve ser retirada do ordenamento jurídico. 

B Cabe o ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade 
(ADI) contra a lei distrital em questão. 

C Cabe o ajuizamento de ação de descumprimento de preceito 
fundamental (ADPF) perante o STF contra a lei distrital em 
questão. 

D Caso o tributo objeto da lei distrital fosse o ICMS, a solução 
para o caso seria idêntica. 

E De acordo com o princípio da fungibilidade, não é essencial a 
escolha do tipo correto de ação constitucional a ser ajuizada 
no caso. 
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 Questão 76 

 

Acerca dos direitos e das garantias fundamentais, em especial no 
que se refere à liberdade de expressão, julgue os itens seguintes 
consoante o entendimento do STF a respeito do tema. 

I A imunidade parlamentar, prevista no texto constitucional, 
assegura aos deputados e aos senadores o pleno exercício de 
sua liberdade de expressão em todas as circunstâncias em que 
vierem a expressar opiniões, palavras e votos. 

II São inconstitucionais as condutas e as manifestações que 
tenham nítida finalidade de controlar ou mesmo de abolir a 
força do pensamento crítico. 

III A liberdade de expressão é ilimitada em um Estado 
democrático de direito. 

IV A garantia constitucional da imunidade parlamentar material 
depende da conexão existente entre o desempenho da função 
legislativa e as opiniões, as palavras e os votos emitidos pelos 
parlamentares. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item II está certo. 
C Apenas os itens I e III estão certos. 
D Apenas os itens II e IV estão certos. 
E Apenas os itens III e IV estão certos. 
 

 Questão 77 

 

Com base no princípio da igualdade previsto na CF e na sua 
interpretação conforme a doutrina, julgue os itens que se seguem. 

I A desigualdade de tratamento é essencial para que se 
alcancem os resultados mais próximos daquilo que pode ser a 
igualdade entre todos. 

II A tributação, sendo política pública, deve obedecer ao 
princípio da igualdade e aos objetivos da República 
Federativa do Brasil. 

III A distinção entre pessoas cisgênero e transgênero não pode 
ser levada em consideração na formulação de políticas 
públicas. 

IV A política de cotas raciais insere-se na discriminação positiva 
e poderá ser realizada conforme assento constitucional. 

Estão certos apenas os itens 
 

A I e II. 
B II e III. 
C III e IV. 
D I, II e IV. 
E I, III e IV. 
 

 Questão 78 

 

A respeito da reclamação constitucional, julgue os itens a seguir. 

I O cabimento de reclamação constitucional destinada a impor 
observância de acórdão proferido em recurso extraordinário 
com repercussão geral reconhecida ou em recurso repetitivo 
requer o esgotamento prévio das instâncias ordinárias. 

II Cabe reclamação constitucional contra ato de autoridade 
administrativa que usurpa a competência do STF. 

III Não cabe reclamação constitucional em virtude de 
desobediência por ato omissivo. 

IV Cabe reclamação constitucional contra dispositivo de lei em 
sentido contrário ao de súmula vinculante. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas os itens I e II estão certos. 
B Apenas os itens I e IV estão certos. 
C Apenas os itens II e III estão certos. 
D Apenas os itens III e IV estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 

 

Questão 79 

 

  Entidade de classe de âmbito estadual pretende ajuizar 

ADI perante o STF, visando ao reconhecimento da invalidade de 

determinada lei estadual do local de sua sede, devido à previsão 

de obrigatoriedade de a entidade de classe prestar assistência à 

saúde como contraprestação ao pagamento da contribuição 

sindical. 

A respeito dessa situação hipotética, assinale a opção correta. 
 

A Uma vez ajuizada a ADI, o STF não poderá exigir que a 

entidade se faça representar por advogado, dada a capacidade 

postulatória das entidades de classe prevista no texto 

constitucional. 

B Uma vez ajuizada a ADI, o STF poderá declarar a 

inconstitucionalidade da lei impugnada, sem, todavia, fazê-lo 

em relação a eventual decreto regulamentador não 

mencionado na exordial da ADI. 

C A legitimação especial da referida entidade para a propositura 

da ADI perante o STF a desobriga de atender o requisito da 

pertinência temática entre o conteúdo do ato impugnado e as 

funções ou atividades do legitimado. 

D A referida entidade não tem legitimidade para propor ADI 

perante o STF. 

E Uma vez ajuizada a ADI, o STF poderá declarar a 

inconstitucionalidade da lei impugnada e, de ofício, a 

ilegalidade de seu decreto regulamentador. 
 

 Questão 80  

Acerca do controle concentrado de constitucionalidade, assinale 

a opção correta. Nesse sentido, considere que as siglas ADC e 

ADI, sempre que empregadas, correspondem, respectivamente, a 

ação declaratória de constitucionalidade e ação direta de 

inconstitucionalidade. 
 

A Decisão de mérito proferida no âmbito de uma ADC é apta a 

produzir efeitos jurídicos, independentemente de a ação ter 

sido julgada procedente ou improcedente. 

B ADC e ADI de lei ou ato normativo federal pressupõem a 

demonstração de controvérsia judicial relevante. 

C Compete ao STF processar e julgar, originariamente, ADI e 

ADC de lei ou ato normativo federal ou estadual. 

D À exceção da ADC, nenhuma outra ação de controle 

concentrado de constitucionalidade admite a desistência. 

E Dado o papel constitucional do advogado-geral da União no 

exercício da curadoria das leis, é imprescindível a sua 

participação no processo de ADC. 
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 Questão 81 

 

Tendo em vista que o STF foi instado a se pronunciar sobre a 
constitucionalidade de uma série de medidas adotadas no 
contexto do combate à pandemia de covid-19, assinale a opção 
correta acerca do entendimento jurisprudencial do STF sobre tais 
medidas. 
 

A Estados e municípios não puderam restringir 
temporariamente atividades religiosas coletivas presenciais, 
com o objetivo de evitar a proliferação da covid-19, na 
medida em que se entendeu incompatível com a CF a 
imposição de restrições à realização de cultos, missas e 
demais atividades presenciais de caráter coletivo como 
medida de contenção ao agravo da pandemia. 

B O STF estendeu a todos os entes federativos a possibilidade 
de flexibilização das limitações de conformidade fiscal, 
instituída no texto constitucional pelo constituinte originário, 
relacionadas à expansão de ações governamentais de combate 
à pandemia que acarretassem despesas de caráter permanente. 

C A interrupção abrupta da coleta e da divulgação de 
informações epidemiológicas indispensáveis para a análise da 
série histórica de evolução da pandemia foi considerada como 
consoante com preceitos fundamentais da CF, em especial os 
direitos à intimidade e à privacidade. 

D O Poder Executivo federal exerce papel central no 
planejamento e na coordenação das ações governamentais em 
prol da saúde pública, motivo pelo qual foi reconhecida sua 
legitimidade para, unilateralmente, afastar as decisões dos 
governos dos estados, do Distrito Federal e dos municípios 
que, no exercício de suas competências constitucionais, 
adotaram medidas sanitárias restritivas, em seus respectivos 
territórios, para o combate à pandemia. 

E O STF determinou a elaboração de nova versão do Plano 
Geral de Enfrentamento e Monitoramento da covid-19 para 
os Povos Indígenas do Brasil e decidiu que os quilombolas 
que residissem fora de suas comunidades tradicionais, em 
razão de estudos, atividades acadêmicas ou tratamento de 
saúde, fossem incluídos no Programa Nacional de 
Imunizações (PNI). 

 

 Questão 82 

 

A respeito da previsão normativa segundo a qual a proposição 
legislativa que crie ou altere despesa obrigatória ou renúncia de 
receita deverá ser acompanhada da estimativa de seu impacto 
orçamentário e financeiro, assinale a opção correta. 
 

A Trata-se de comando constitucional instituído pelo 
constituinte originário no capítulo Das Finanças Públicas, da 
CF. 

B O STF entendeu que tal previsão normativa estabeleceu 
requisito adicional para a validade material de leis que criem 
despesa ou concedam benefícios fiscais. 

C Trata-se de norma infraconstitucional cuja 
constitucionalidade não foi, até o momento, questionada 
perante o STF. 

D O STF afirmou a constitucionalidade da norma, declarando-a 
aplicável a todos os entes federativos. 

E O STF declarou a inconstitucionalidade de tal previsão 
normativa, sob o argumento de que ela está em desacordo 
com os princípios constitucionais orçamentários da unidade e 
da universalidade. 

 

Questão 83 

 

Considerando as regras constitucionais aplicáveis ao processo 

legislativo federal brasileiro, assinale a opção correta. 
 

A O veto presidencial será apreciado em sessão unicameral, 

dentro de quinze dias, contados do seu recebimento, só 

podendo ser rejeitado pelo voto da maioria dos deputados e 

senadores. 

B A discussão e a votação dos projetos de lei de iniciativa do 

presidente da República, do STF e dos tribunais superiores 

terão início no Senado Federal, em respeito à proteção da 

Federação brasileira. 

C Projeto de lei aprovado por uma das Casas legislativas será 

revisto pela outra, em um só turno de discussão e votação, e 

enviado à sanção ou promulgação, se a Casa revisora o 

aprovar, ou arquivado, se o rejeitar. Caso o projeto seja 

emendado, ele voltará à Casa iniciadora. 

D A Casa legislativa na qual tenha sido concluída a votação 

enviará o projeto de lei ao presidente da República, que, 

aquiescendo, o sancionará. Ulterior aquiescência do 

presidente República, mediante sanção do projeto de lei, 

quando dele seja a prerrogativa usurpada, sana o vício de 

inconstitucionalidade. 

E Se o presidente da República considerar o projeto, no todo ou 

em parte, inconstitucional ou contrário ao interesse público, 

ele deverá vetá-lo total ou parcialmente, no prazo de dez dias, 

contados da data do recebimento, e comunicar, dentro de 

setenta e duas horas, ao presidente do Senado Federal os 

motivos do veto. 
 

 Questão 84  

Com relação às medidas provisórias, assinale a opção correta 

segundo a CF e a jurisprudência do STF. 
 

A Os requisitos constitucionais legitimadores da edição de 

medidas provisórias, vertidos nos conceitos jurídicos 

indeterminados da relevância e da urgência, submetem-se, 

apenas em caráter excepcional, ao crivo do Poder Judiciário, 

em obediência à separação dos Poderes. 

B A lei de conversão pode convalidar os vícios materiais 

porventura existentes na medida provisória, os quais não 

poderão ser objeto de análise pelo STF no âmbito do controle 

concentrado de constitucionalidade. 

C Medida provisória que implique instituição ou majoração de 

tributos só produzirá efeitos no exercício financeiro seguinte 

ao de sua edição se convertida em lei até o último dia do 

exercício financeiro em que houver sido editada. 

D Não se admite, no atual ordenamento jurídico brasileiro, a 

existência de uma medida provisória em vigor há mais de 

vinte anos. 

E O regime de urgência que impõe o sobrestamento das 

deliberações legislativas das Casas do Congresso Nacional 

não tem incidência em matérias passíveis de regramento por 

medida provisória. 



 

 

805001_01N253768 CEBRASPE – AGU – Edital: 2022
 

 

  

 

 Questão 85 

 

De acordo com a CF e com o entendimento do STF a respeito da 
educação e do ensino, julgue os itens a seguir. 

I A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, 
será promovida e incentivada com a colaboração da 
sociedade, com vistas ao pleno desenvolvimento da pessoa, 
ao seu preparo para o exercício da cidadania e a sua 
qualificação para o trabalho. 

II O ensino fundamental regular será ministrado em língua 
portuguesa, assegurada às comunidades indígenas também a 
utilização de suas línguas maternas e de processos próprios de 
aprendizagem. 

III A União aplicará, anualmente, pelo menos 15% de sua receita 
tributária total na manutenção e no desenvolvimento do 
ensino; no caso dos estados, do Distrito Federal e dos 
municípios, esse percentual mínimo será de 20%. 

IV Para efeito do cálculo do valor mínimo a ser aplicado na 
manutenção e no desenvolvimento do ensino, a parcela da 
arrecadação de impostos transferida pela União aos estados, 
ao Distrito Federal e aos municípios, ou pelos estados aos 
respectivos municípios, não é considerada receita do ente 
federativo que a transferir. 

V A gradação do percentual mínimo de recursos destinados à 
manutenção e ao desenvolvimento do ensino não pode 
acarretar restrições às competências constitucionais do Poder 
Executivo para a elaboração das propostas de leis 
orçamentárias. 

Estão certos apenas os itens 
 

A I e III. 
B IV e V. 
C II, III e IV. 
D I, II, III e V. 
E I, II, IV e V. 
 

 Questão 86 

 

A respeito de emendas constitucionais, do preâmbulo da CF e do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), 
assinale a opção correta conforme a jurisprudência do STF e a 
doutrina constitucional. 
 

A Uma emenda constitucional pode ingressar na ordem 
constitucional brasileira mesmo que não altere, expressa e 
textualmente, o preâmbulo, o corpo permanente ou o ADCT 
da CF. 

B O preâmbulo da CF e o ADCT possuem a mesma força 
jurídica, podem criar direitos e obrigações e constituem 
parâmetro para o controle de constitucionalidade, motivo pelo 
qual devem ser reproduzidos nas constituições estaduais. 

C A invocatio Dei no preâmbulo da CF não é norma de 
reprodução obrigatória nas constituições estaduais e nas leis 
orgânicas do DF e dos municípios, na medida em que 
enfraquece a laicidade do Estado brasileiro. 

D Todas as Constituições Federais, de 1824 a 1988, tiveram 
preâmbulo e apresentaram ADCT como ato destacado do 
restante do corpo do texto constitucional. 

E Um preâmbulo destina-se, sobretudo, a auxiliar na transição 
de uma ordem jurídica para outra, motivo pelo qual não se 
encontram no preâmbulo da CF disposições com efeitos 
instantâneos e definitivos, com efeitos diferidos ou com 
efeitos permanentes. 

 

Questão 87 

 

Acerca da tributação e do orçamento, considerando o texto 
constitucional, assinale a opção correta. 
 

A Cabe a lei ordinária dispor sobre o exercício financeiro, a 
vigência, os prazos, a elaboração e a organização do plano 
plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei 
orçamentária anual. 

B A lei orçamentária anual compreenderá o orçamento fiscal 
referente aos Poderes da União e a seus fundos bem como aos 
órgãos e às entidades da administração direta e indireta, salvo 
fundações instituídas e mantidas pelo poder público. 

C A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e 
prioridades da administração pública federal, estabelecerá as 
diretrizes de política fiscal e respectivas metas, em 
consonância com trajetória sustentável da dívida pública, 
orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá 
sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá a 
política de aplicação das agências financeiras oficiais de 
fomento. 

D Integrará o plano plurianual, para os exercícios a que se refira 
e, pelo menos, para um exercício subsequente, anexo com a 
previsão de agregados fiscais e a proporção dos recursos para 
investimentos que serão alocados na lei orçamentária anual 
para a continuidade daqueles em andamento. 

E As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos 
projetos que o modifiquem somente podem ser aprovadas 
caso indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os 
provenientes de anulação de despesa, incluídas as que 
incidam sobre dotações para pessoal e seus encargos e sobre 
transferências tributárias constitucionais para os estados. 

 

 Questão 88  

No que se refere à repartição constitucional de competências e à 
regulação das hipóteses de intervenção, pilares do federalismo, 
assinale a opção correta. 
 

A Compete privativamente à União legislar sobre direito civil, 
comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, 
aeronáutico, espacial e do trabalho, bem como sobre política 
de crédito, câmbio, seguros e transferência de valores. 

B A União poderá intervir em município situado em estado, 
para reorganizar suas finanças públicas, na hipótese de 
suspensão do pagamento da dívida consolidada por mais de 
três anos consecutivos. 

C Compete privativamente à União legislar sobre direito 
tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico, 
bem como sobre orçamento e juntas comerciais. 

D É competência comum da União, dos estados, do Distrito 
Federal e dos municípios emitir moeda e administrar as 
reservas cambiais do Brasil e fiscalizar as operações de 
natureza financeira, especialmente as de crédito, câmbio e 
capitalização, bem como as de seguros e de previdência 
privada. 

E No que concerne à competência concorrente da União e dos 
estados, inexistindo lei federal sobre normas gerais, os 
estados exercerão a competência legislativa plena, mas 
eventual superveniência de lei federal sobre normas gerais 
implicará a revogação da lei estadual, no que lhe for 
contrário. 
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 Questão 89 

 

  Um órgão da administração pública necessita realizar 
contratações para: 

I aquisição de material de expediente. 
II cadastramento de clínicas oftalmológicas para exames 

necessários à expedição de carteira nacional de habilitação 
(CNH). 

III compra de passagens aéreas. 
IV avaliação de desempenho de fornecedor de serviços de 

copeiragem. 
V aquisição de café e açúcar. 

Com base na Lei n.º 14.133/2021, é correto afirmar que, na 
situação hipotética apresentada, são procedimentos auxiliares de 
contratação cabíveis 
 

A o pregão, para o objeto I, o credenciamento, para os objetos II 
e V, a concorrência, para o objeto III, e o procedimento de 
manifestação de interesse, para o objeto IV. 

B o sistema de registro de preços, para os objetos I e V, o 
credenciamento, para os objetos II e III, e o registro cadastral 
unificado, para o objeto IV. 

C o pregão, para os objetos I e V, o credenciamento, para os 
objetos II e III, e a pré-qualificação, para o objeto IV. 

D o pregão, para os objetos I e V, a concorrência, para os 
objetos II e III, e o diálogo competitivo, para o objeto IV. 

E o sistema de registro de preços, para os objetos I e V, o 
registro cadastral unificado, para os objetos II e III, e a 
pré-qualificação, para o objeto IV. 

 

 Questão 90 

 

O sandbox regulatório 
 

A poderá afastar, por prazo indeterminado, a incidência de 
normas dos órgãos ou das entidades da administração pública 
com competência de regulamentação setorial no âmbito de 
programas de ambiente regulatório experimental. 

B é um ambiente regulatório experimental, com condições 
especiais simplificadas para que as pessoas jurídicas 
participantes possam receber autorização temporária dos 
órgãos ou das entidades com competência de regulamentação 
setorial para desenvolver modelos de negócios inovadores e 
testar técnicas e tecnologias experimentais. 

C é um ambiente regulatório experimental, com condições 
especiais simplificadas para que as pessoas jurídicas 
participantes possam receber autorização permanente dos 
órgãos ou das entidades com competência de regulamentação 
setorial para desenvolver modelos de negócios inovadores e 
testar técnicas e tecnologias experimentais. 

D não poderá afastar a incidência de normas dos órgãos ou das 
entidades da administração pública com competência de 
regulamentação setorial no âmbito de programas de ambiente 
regulatório experimental. 

E é um ambiente regulatório experimental, com condições 
especiais simplificadas para que as pessoas físicas ou 
jurídicas possam receber autorização permanente dos órgãos 
ou das entidades com competência de regulamentação setorial 
para desenvolver modelos de negócios inovadores e testar 
técnicas e tecnologias experimentais. 

 

 Questão 91  

  Determinada banca de jornal foi instalada regularmente 

em uma esquina de pouco movimento. Passados dez anos, um 

hospital público foi construído na região, e um grande número de 

pessoas e veículos começou a circular no local, de forma que a 

atividade da banca de jornal passou a dificultar a passagem de 

pedestres e o trânsito local de veículos. 

Nessa situação hipotética, é correto que a administração pública 
 

A invalide a permissão de uso de bem público concedida ao 

proprietário da banca de jornal, por razões de conveniência e 

oportunidade da administração. 

B mantenha a banca de jornal no local onde ela se encontra, 

haja vista o direito adquirido do proprietário decorrente do 

lapso temporal transcorrido. 

C revogue a permissão de uso de bem público concedida ao 

proprietário da banca de jornal, por razões de conveniência e 

oportunidade da administração. 

D invalide a permissão de uso de bem público concedida ao 

proprietário da banca de jornal, em virtude da ilegalidade 

superveniente do ato. 

E convalide a permissão de uso de bem público concedida ao 

proprietário da banca de jornal, dada a nova situação 

consolidada com a construção do hospital público. 
 

 Questão 92  

Conforme o disposto na Lei n.º 13.848/2019 (Lei Geral das 

Agências Reguladoras), a análise de impacto regulatório é um 

procedimento 
 

A administrativo prévio à edição de atos normativos de 

interesse geral dos agentes econômicos, consumidores ou 

usuários de serviços e contém informações e dados sobre os 

possíveis efeitos do ato normativo. 

B facultativo que pode ser utilizado pelas agências reguladoras 

ou pela sociedade em geral previamente à edição de atos 

normativos de interesse geral dos agentes econômicos, 

consumidores ou usuários de serviços. 

C administrativo que viabiliza a democracia participativa, na 

medida em que a agência reguladora, ad referendum da 

sociedade, implanta medidas de sustentabilidade ambiental 

para os agentes econômicos, consumidores ou usuários de 

serviços. 

D destinado a avaliar o impacto de atos normativos editados 

pelas agências reguladoras após o período de um ano da sua 

publicação. 

E técnico em que órgãos e entidades específicos são convidados 

a apresentar pareceres e laudos, sem a utilização de 

mecanismos de participação social. 
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 Questão 93 

 

  Determinada empresa do setor de construção civil 
participou de licitação, na modalidade concorrência, com critério 
de julgamento técnica e preço, para revitalização da fachada de 
um edifício público, tendo indicado, para fins de pontuação por 
capacitação técnico-profissional, o engenheiro Túlio, seu 
empregado, que possuía ampla experiência na área objeto da 
licitação, além de especialização, mestrado e doutorado em 
engenharia civil. A empresa venceu a licitação e, após o início 
das obras, despediu Túlio, por entender que era muito 
dispendioso manter um profissional com tal gabarito em seu 
quadro de empregados. 

A partir da situação hipotética apresentada, assinale a opção 
correta. 
 

A Não houve nenhuma ilegalidade na dispensa de Túlio, então a 
execução do contrato poderá seguir normalmente, pois foi a 
empresa que venceu a licitação, e não o empregado. 

B Túlio tem direito à estabilidade no prazo da relação contratual 
entre a empresa e a administração pública, razão pela qual 
poderá pleitear judicialmente sua reintegração à empresa. 

C Caso a dispensa de Túlio tenha sido injustificada, a empresa 
classificada na segunda colocação do certame licitatório 
deverá assumir o contrato e finalizar a execução do serviço. 

D Túlio deverá participar da execução da reforma, sendo 
admitida a sua substituição somente por profissional de 
experiência equivalente ou superior, condicionada à 
aprovação pela administração pública. 

E Túlio não poderia ter sido dispensado antes do término do 
contrato, pois a capacitação técnico-profissional apresentada 
é intuitu personae. 

 

 Questão 94 

 

  Um ônibus de empresa concessionária de transporte 
público de passageiros transitava pelas ruas da cidade, dentro do 
limite permitido de velocidade, quando foi abalroado por veículo 
particular que trafegava em altíssima velocidade. Em decorrência 
da batida, o motorista perdeu o controle da direção do ônibus, 
que foi lançado para a calçada, atingiu um pedestre, que estava 
no ponto de ônibus, e derrubou o muro de uma casa vizinha. 
Diversos passageiros do ônibus ficaram feridos. O pedestre 
atingido pelo ônibus morreu imediatamente, antes da chegada do 
socorro. 

Nessa situação hipotética, a responsabilidade da concessionária 
de serviço público é 
 

A subjetiva, no que tange à morte do pedestre, e objetiva, no 
que tange aos passageiros que estavam dentro do ônibus e ao 
proprietário da casa cujo muro foi derrubado. 

B subjetiva no que tange ao pedestre morto, aos passageiros que 
estavam dentro do ônibus e ao proprietário da casa cujo muro 
foi derrubado. 

C objetiva, no que tange ao pedestre morto e aos passageiros 
que estavam dentro do ônibus, e subjetiva, no que tange ao 
proprietário da casa cujo muro foi derrubado. 

D subjetiva, no que tange ao pedestre morto e aos passageiros 
que estavam dentro do ônibus, e objetiva, no que tange ao 
proprietário da casa cujo muro foi derrubado. 

E objetiva no que tange ao pedestre morto, aos passageiros que 
estavam dentro do ônibus e ao proprietário da casa cujo muro 
foi derrubado. 

 

 Questão 95  

Quanto às hipóteses de contratação direta, assinale a opção correta 

de acordo com a Lei n.º 14.133/2021. 
 

A O rol de hipóteses legais de dispensa de licitação é 

exemplificativo, ao passo que o das hipóteses legais de 

inexigibilidade é taxativo. 

B Em hipótese de inexigibilidade, a competição é possível, 

entretanto razões de tomo levaram o legislador a admitir a 

contratação direta, ao passo que, na dispensa de licitação, há 

inviabilidade de competição. 

C A contratação de serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual prestados por profissionais de 

notória especialização pode ser feita por inexigibilidade de 

licitação, enquanto a aquisição de medicamentos destinados 

ao tratamento de doenças raras pode-se dar por dispensa de 

licitação. 

D A dispensa de licitação é admitida para serviços técnicos 

especializados de natureza predominantemente intelectual 

prestados por profissionais de notória especialização, ao 

passo que a inexigibilidade poderá ser utilizada nas hipóteses 

de contratação por baixo valor, que deverá obedecer a critério 

isonômico de contratação. 

E A dispensa de licitação pode ser utilizada para aquisição de 

material de fornecedor exclusivo, e a inexigibilidade aplica-se 

à contratação de profissional do setor artístico. 
 

 Questão 96  

  Bernardo, jogador de futebol profissional aposentado, foi 

nomeado para exercer determinado cargo em comissão na 

administração pública. Por seu carisma e sua cordialidade, além 

da competência e assiduidade no desempenho do trabalho, logo 

se tornou bastante querido entre os colegas, sendo alçado a 

capitão do time de futebol dos agentes da repartição, o que 

deixou o seu chefe, capitão do time até então, extremamente 

incomodado com a situação. Diante disso, o chefe, que havia 

designado Bernardo para o cargo, resolveu exonerá-lo. 

Nessa situação hipotética, Bernardo 
 

A não tem direito à reintegração nem à indenização. 

B tem direito à reintegração ao cargo, dada a ilegalidade de sua 

exoneração. 

C tem direito à reversão ao cargo, dada a ilegalidade de sua 

exoneração. 

D tem direito à recondução ao cargo e à indenização pela 

dispensa arbitrária. 

E não tem direito à reintegração, mas poderá ser indenizado 

pela ausência de motivação do ato de exoneração. 
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 Questão 97 

 

  Ao analisar um contrato administrativo celebrado para 

prestação de serviços continuados no âmbito de um órgão 

federal, o gestor do contrato entendeu que o contratado praticara 

ato que caracterizava, ao mesmo tempo, infração tipificada tanto 

na legislação de licitações e contratos, por ter causado dano 

patrimonial à administração pública federal, quanto na Lei 

n.º 12.846/2013 (Lei Anticorrupção). 

Tendo como referência a situação hipotética apresentada, 

assinale a opção correta. Nesse sentido, considere que a sigla 

PAR, sempre que empregada, corresponde a processo 

administrativo de responsabilização. 
 

A O gestor do contrato é a autoridade competente para instaurar 

o PAR com a finalidade de apurar, processar e julgar eventual 

cometimento de infrações às duas legislações mencionadas. 

B A autoridade competente deverá noticiar ao Ministério 

Público a instauração de PAR para apuração de eventuais 

ilícitos. 

C O gestor do contrato deve noticiar os fatos à 

Controladoria-Geral da União (CGU), órgão que detém 

competência privativa para instaurar, processar e julgar o 

PAR no âmbito da administração pública federal. 

D A instauração de processo administrativo cujo objeto seja a 

reparação integral do dano patrimonial causado pelo 

contratado está condicionada à instauração, ao processamento 

e à conclusão de PAR. 

E As supostas infrações deverão ser apuradas e julgadas nos 

autos de um mesmo processo administrativo, ainda que 

julgadas por autoridades distintas no âmbito da administração 

pública federal. 
 

 Questão 98 

 

  No curso de inquérito administrativo em processo 

administrativo disciplinar (PAD), o servidor investigado 

informou, em petição, que o fato supostamente ilícito sob 

investigação havia sido objeto de ação penal cuja sentença, ainda 

não transitada em julgado, absolvera o investigado, com o 

fundamento de que ele não era o autor do fato. 

Nessa situação hipotética, de acordo com a Lei n.º 8.112/1990 e a 

jurisprudência do STJ, a comissão constituída para conduzir o 

PAD deverá 
 

A suspender o processamento do PAD enquanto aguarda a 

conclusão definitiva da ação penal. 

B absolver o investigado, em virtude do fundamento da 

sentença penal proferida. 

C propor a absolvição do investigado, em virtude do 

fundamento da sentença penal proferida. 

D prosseguir com o processamento do PAD. 

E determinar a realização de diligência para verificar a 

veracidade da alegação feita pelo investigado. 

 

 Questão 99  

Acerca da Convenção sobre Assistência Mútua Administrativa 

em Matéria Tributária, promulgada no Brasil por meio do 

Decreto n.º 8.842/2016, assinale a opção correta. 
 

A O decreto legislativo que incorporou tal convenção ao 

ordenamento jurídico brasileiro observou o procedimento 

legislativo ordinário, o que lhe conferiu hierarquia de lei 

ordinária federal. 

B Para efeitos da referida convenção, salvo quando o contexto 

exigir interpretação diferente, a autoridade competente no 

Brasil é o ministro da economia. 

C Essa convenção foi aprovada pela Assembleia-Geral da 

Organização das Nações Unidas, por maioria de dois terços 

dos Estados-membros presentes e votantes. 

D Ao depositar a carta de ratificação à referida convenção, o 

governo brasileiro apresentou declarações, mas não fez 

reservas quando de sua promulgação. 

E A assistência administrativa de que trata tal convenção 

compreende a troca de informações, incluindo-se 

fiscalizações tributárias simultâneas e a participação em 

fiscalizações tributárias levadas a efeito no estrangeiro. 
 

 Questão 100  

Julgue os itens a seguir, relativos às imunidades e isenções 

diplomáticas em matéria tributária. 

I As imunidades e isenções diplomáticas decorrem de norma 

costumeira amplamente aceita pelos membros da 

Organização das Nações Unidas, razão por que ainda não 

foram codificadas. 

II Os direitos e emolumentos que a missão perceba em razão da 

prática de atos oficiais estarão isentos de todos os impostos 

ou taxas. 

III Os impostos indiretos e as tarifas relativas a serviços que o 

beneficiário do privilégio diplomático tenha efetivamente 

utilizado são exceções à imunidade diplomática tributária. 

IV O próprio beneficiário da isenção e da imunidade diplomática 

assim como o respectivo Estado acreditante dispõem do 

direito de renunciar a esses privilégios, devendo a renúncia 

ser expressa. 

Estão certos apenas os itens 
 

A I e II. 

B I e IV. 

C II e III. 

D I, III e IV. 

E II, III e IV. 


